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 EDITAL DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA (SRP) Nº 3/2023-001-PMT 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
A Comissão Permanente de Licitação – CPL do Tucumã-PA, designada pela DECRETO 002/2023, 
torna público aos interessados que no horário, data e local abaixo discriminados, realizará licitação 
de interesse da Prefeitura Municipal de Tucumã-PA, processada como SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS, na modalidade CONCORRÊNCIA, do TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, conforme 
especificado nos anexos I e II deste Edital. A presente licitação será regida por este edital e seus 
anexos, pela Lei Federal Nº 8.666/1993, Lei Complementar Nº 123/2006, Decreto nº 7.892/2013 
e demais normas regulamentares. 

SESSÃO PÚBLICA: Dia 20 de FEVEREIRO de 2023 - HORÁRIO: 09:00 (Horário Local). 
LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL/PMT localizada na: com sede na Rua 
do Café- Bairro Morumbi, Tucumã-Pará – PA.– CEP: 68.385-000. 
Informações e-mail: cpl2021pmt@gmail.com 

1. DO OBJETO 
 

1.1. A presente licitação tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS COM MOTORISTA E OPERADOR, SEM 
COMBUSTÍVEL, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES CONTÍNUAS DO MUNICÍPIO 
DE TUCUMÃ-PA. 
 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO 

 
2.1. Poderão participar do certame todos os interessados, pessoas jurídicas do ramo de 

atividade pertinente ao objeto da eventual contratação, que apresentarem propostas e 
preencherem as condições de habilitação constantes deste Edital. 
 

2.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO: 
 

2.2.1. Empresas que não atenderem as condições deste Edital; 
2.2.2. Empresas que estejam em concordata ou em processo de falência, sob concurso de 

credores, em dissolução ou em liquidação; 
2.2.3. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, 

direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato 
publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição. Igualmente não poderão participar as empresas 
suspensas de licitar e contratar com o Município de Tucumã-Pará; 

2.2.4. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao Município de Tucumã-Pará, bem 
assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico; 

2.2.5. Estrangeiras não autorizadas a funcionar no país; ou 
2.2.6. As empresas interessadas que se encontrem em processo de fusão, de cisão ou de 

incorporação; 
2.2.7. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação – 

art. 9º, da Lei 8.666/93. 
 

3. DO CREDENCIAMENTO 
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3.1. O Representante da Licitante interessada deverá proceder ao credenciamento no início da 
sessão, ainda que interessado em um único lote/item. 

3.2. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
3.2.1. Tratando-se de Representante Legal: o estatuto/contrato social no qual estejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura. Quando o Representante Legal, por força do instrumento legal, não puder 
exercer a administração ou gerência individualmente, tornar-se-á obrigatória a 
apresentação de Procuração de um sócio para outro, conforme o subitem “3.2.2” abaixo; 
3.2.2. Tratando-se de Procurador: a procuração por instrumento público ou particular com 
firma reconhecida, conforme Anexo – Modelo de Procuração para Credenciamento, da qual 
constem poderes específicos para complementar proposta, negociar preço, interpor 
recursos ou ressalvas, renunciar à interposição de recursos, acordar, transigir, desistir, 
receber avisos e intimações, assinar declarações, praticar todos os demais atos pertinentes 
ao certame. Acompanhado do correspondente documento, indicado no subitem “3.2.1” 
(estatuto/contrato social), que comprove os poderes do mandante para a outorga; 
3.2.3. Apresentar cópia do documento oficial de identificação com foto, do representante 
legal ou procurador. 
3.2.4. Na hipótese de a licitante participante enviar portador não qualificado para 
representá-la, na forma do disposto nos itens 3.2.1 e 3.2.2 deste capítulo, não será, por 
isso, inabilitada para participar da licitação, mas não poderá, o simples portador, se 
manifestar em nome da licitante durante as sessões. O portador sem poderes de 
representação não poderá se qualificar como legítimo defensor dos interesses da 
proponente; não terá direito de assinar ata da sessão, nem solicitar que se consignem 
observações que eventualmente julgar necessárias. 

3.3. No caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fruição dos Benefícios da 
Lei Complementar n° 123/06, deverá ser apresentada, todos fora dos Envelopes nº 1 e 2, 
os seguintes documentos: 
3.3.1. Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral da Pessoa Jurídica no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
3.3.2. DECLARAÇÃO, sob as penas da lei, que se enquadra como Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte, nos termos do enquadramento previsto no Art. 3º na Lei 
Complementar Nº 123/2006 ou Declaração de enquadramento/reenquadramento de 
ME/EPP registrada na Junta Comercial. 
3.3.3. DECLARAÇÃO de que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento dessa situação, conforme anexo. 

3.4. Como condição prévia ao credenciamento do licitante e participação nesta licitação, a 
comissão verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto a existência de sanção que impeça a participação no certame ou 
futura contratação, mediante consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas – CEIS 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc). 

3.5. Todos os documentos deverão ser apresentados em cópias autenticadas por Tabelião de 
Notas ou cópias simples acompanhadas do original. 

3.6. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada Licitante credenciada, sendo que 
cada um deles poderá representar apenas um credenciado. 

3.7. A ausência do credenciado na sessão somente será permitida após autorização da 
comissão. 

3.8. Empresas que não quiserem ou não puderem participar da sessão, credenciando 
representante, poderão encaminhar dois envelopes fechados e indevassáveis, por via 
postal ou por intermédio do protocolo da Comissão, os quais serão recebidos para participar 
do processo licitatório, até o término do expediente do dia útil anterior ao certame. 

mailto:cpl2021pmt@gmail.com
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3.8.1. Os envelopes deverão conter: 1 - Documentos de Habilitação; e 2 - Proposta; e caso 
se enquadra na condição de ME/EPP, Envelope 3 - com Declaração de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; comprovante de inscrição e de 
situação cadastral da pessoa jurídica no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – 
CNPJ e declaração de que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento dessa situação, conforme anexo XI. 

3.9. As cópias dos documentos exigidos, e que foram apresentados no ato de credenciamento, 
ficam dispensadas da apresentação dentro do envelope habilitação/propostas. 

 
4. DAS DECLARAÇÕES, DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 

 
4.1. As declarações deverão ser assinadas sempre pelo Representante Legal ou pelo 

Procurador Credenciado, desde que haja poderes outorgados na Procuração (ver ANEXO 
– Modelo de procuração para credenciamento). 

4.2. Os documentos de habilitação e a proposta comercial deverão ser apresentados em 01 
(uma) via, em volumes com páginas preferencialmente numeradas em ordem crescente e 
rubricadas, sem emendas, rasuras ou sobrescritos, devendo ser finalizadas por um termo 
de encerramento do volume. Caso haja qualquer emenda, rasura ou sobrescrito, este fato 
deve ser declarado e assinado pelo representante legal do licitante. O Órgão Licitante não 
será responsável pela integridade dos documentos de habilitação e da proposta que 
desatendam o disposto nesta Cláusula. 

4.3. Os volumes de documentos e de propostas deverão ser colocados em envelopes 
separados e lacrados, identificados da seguinte forma: 

 

PREFEITURA DE TUCUMÃ-PA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA (SRP) Nº 3/2023-001-PMT 
ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE - CNPJ 

 PREFEITURA DE TUCUMÃ-PA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA (SRP) Nº 3/2023-001-PMT 
ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE – CNPJ 

 
4.4. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 

corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo 
Representante Legal ou pelo Procurador Credenciado. 

4.5. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados por qualquer processo de 
cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia comum acompanhada do original para 
autenticação pela Comissão. 

4.5.1. A autenticação das cópias por servidor da administração, membro da COMISSÃO, deverá, 
preferencialmente, ocorrer até o primeiro dia útil imediatamente anterior à data da abertura 
da sessão pública, mediante a apresentação de cópias simples acompanhadas do 
respectivo documento original para conferência, no horário das 08h00min às 11:30h00min. 

4.5.2. Não serão aceitas, para autenticação junto à Comissão, cópia de outra cópia autenticada, 
somente de documentos originais. 
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5. DA HABILITAÇÃO 
 

5.1. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em cópia autenticada 
em cartório ou ainda em cópia simples, neste caso, mediante a apresentação dos originais, 
para conferência e autenticação pela Comissão. 
 

a) COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA: 
 
I) Cédula de identidade do(s) sócio(s) proprietário(s) ou administrador; 
II) Registro comercial se empresa individual; 
III) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todas suas alterações contratuais, 
ou última alteração consolidada registrada na Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos da eleição de seus 
administradores, além da cópia do Estatuto em vigor, devidamente registrado; 
IV) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada da prova da diretoria 
em exercício; 
V) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, se a atividade o exigir; 
 
b) COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

I) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
II) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (se houver) e municipal, relativo 
à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de; 
III) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débitos de Tributos e 
Contribuições Federais, emitida pela Secretaria da Receita Federal – SRF e Certidão quanto à 
Dívida Ativa da União emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN e 
abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas da Lei 8.212/91); 
IV) Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual (Tributária e não tributária, quando o 
estado sede do licitante tiver os dois tipos) e Municipal (de todos os tributos municipais) do 
domicílio do licitante, bem como, da sede da Contratante. 
V) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
VI) Prova de inexistência de débitos inadimplidos, ou seja, a Certidão Negativa de Débito 
Trabalhista (CNDT), perante a Justiça do Trabalho, fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho. 

 
c) COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
I) Balanço Patrimonial (BP) e Demonstrações Contábeis do Último Exercício Social (DRE), 
já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da 
apresentação da proposta, apresentados da seguinte forma: 
I.1) Para SOCIEDADE EMPRESÁRIA, Balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do 
último exercício social devem ser apresentados: 
I.1.1) O Balanço Patrimonial (BP) e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), extraídas 
do Livro Diário que deverão conter indicação do número das páginas e deverão ser apresentados 
devidamente registrados na Junta Comercial do Estado ou Cartório (Carimbo, etiqueta ou 
chancela da Junta Comercial); Obs: Registro no cartório será somente para empresas cuja 
natureza jurídica é Sociedade Civil. 
I.1.2) Termo de Abertura e Termo de Encerramento do Livro Diário, contendo no mínimo os dados 
da empresa, tais como número do Livro Diário e do NIRE, datas e quantidades de páginas, 
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acompanhado da prova de registro na Junta Comercial ou Cartório (Carimbo, etiqueta ou chancela 
da Junta Comercial); Obs.: Registro no cartório será somente para empresas cujo a natureza 
jurídica é Sociedade Civil. 
I.1.3) Assinatura do Contador e do titular ou representante legal da Entidade no Termo de Abertura 
e Encerramento, Balanço Patrimonial e a DRE; 
I.1.4) CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL (Contabilidade) expedida pelo Conselho 
Regional de Contabilidade, com validade da data do registro do balanço e/ou outra com validade 
atualizada. 
I.2) Para SOCIEDADES ANÔNIMAS, regidas pela Lei Nº 6.404/1976, ainda deverão as 
demonstrações contábeis serem apresentadas TAMBÉM com as seguintes formalidades: 
I.2.1) Com prova de publicação na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, 
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou 
I.2.2) Com prova de publicação em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja 
situada também a sede da companhia; 
I.3) Para as PROPONENTES que fazem escrituração digital por meio do Sistema Público de 
Escrituração Digital - SPED, deverão apresentar os relatórios gerados pelo SPED que contém as 
informações do Balanço Patrimonial (Ativo e Passivo), das Demonstrações Contábeis de 
Resultado do Exercício (DRE), e deverão apresentar o comprovante de envio do registro do 
arquivo PRESENCIAL do SPED CONTÁBIL para a Secretaria da Receita Federal do Brasil (recibo 
de entrega de escrituração contábil digital do SPED). Também deve ser apresentado documento 
contendo o demonstrativo de cálculo dos resultados dos índices de liquidez que deverão ser iguais 
ou maiores do que 1 (um), na forma disposta na alínea a.4 deste inciso “c”. 
I.4) DEMONSTRAR, por memória de cálculo, a comprovação da boa situação financeira através 
da apresentação dos cálculos abaixo, por profissional competente: 
 

a.1) Índice Liquidez Geral (ILG) não inferior a 1,00 (um inteiro), obtida pela fórmula: 
AC + RLP 
LG= ------------------- ≥ 1,00 
PC + ELP 
 
a.2) Índice Liquidez Corrente (ILC) não inferior a 1,00 (um inteiro), obtida pela fórmula: 
AC 
LC = ------- ≥ 1,00 
PC 
 
a.3) Índice de Endividamento (IEN) não superior a 0,40 (quarenta centésimos), obtida 
pela fórmula: 
PC + ELP 
IEN = ------------------- > 0,40 
AT 
OBS: Os fatores constantes das fórmulas acima serão extraídos do balanço 
patrimonial exigido neste Edital, onde: 
 
AC - Ativo Circulante 
RLP - Realizável em Longo Prazo 
PC - Passivo Circulante 
ELP - Exigível em Longo Prazo 
AT - Ativo Total 
 
 
 
 

Observações: 

mailto:cpl2021pmt@gmail.com


 

                               

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

CNPJ: 22.981.088/0001-02 
   

Rua do Café s/nº - Setor alto Morumbi – Fone: 94 3433-3241 Fax: 94 3433-1507 CEP 68.385-000 
  Email: cpl2021pmt@gmail.com  

Página 6 de 68 

 

I) Quando se tratar de empresa constituída no ano da Licitação, deverá ser apresentado o BALANÇO 
DE ABERTURA devidamente registrado na Junta Comercial do Estado, acompanhado do Termo 
de Abertura do Livro Diário. 

 
II) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA ou CONCORDATA, expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante; 
d) COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 
I) ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, comprovando a empresa ter executado prestação de serviços compatíveis com os que estão 
sendo propostos, em características e quantidades, vedado a apresentação de atestado genérico (sem 
quantidades expressas). 
I.1) Em caso de atestado de pessoa jurídica de direito privado, constar assinatura do responsável pela 
informação, com firma reconhecida em cartório. 
 
I.2) Entenda-se por compatível a comprovação de prestação de serviços no conjunto dos atestados, de 
pelo menos 50% (cinquenta por cento) das quantidades ora licitadas (Hora / Mês / Diária), conforme 
abaixo: 
 

a) Para os itens: CAMINHÕES serão aceitos atestados de capacidade técnica para qualquer dos itens, 
comprovando que a licitante já prestou os serviços de locação, desde que a somatória dos atestados 
contemple o percentual mínimo exigido para quaisquer dos itens. 

b) Para os itens: MÁQUINAS serão aceitos atestados de capacidade técnica para qualquer dos itens, 
comprovando que a licitante já prestou os serviços de locação, desde que a somatória dos atestados 
contemple o percentual mínimo exigido para quaisquer dos itens. 
 
OBSERVAÇÃO: As unidades constantes nos atestados, que estão divergentes ao que estão sendo 
licitados serão convertidos para a unidade licitada da seguinte forma: MÊS = 26 dias = 208 horas || DIA 
= 08 horas. 
 
II) LICENÇA DE OPERAÇÃO - LO, expedida pela Prefeitura Municipal Tucumã-PA ou sede do licitante, 
contemplando a atividade de garagem. 
a) Caso a licitante não possua a licença exigida, deverá apresentar contrato(s) de prestação de 
serviço para a atividade de lavagem e manutenção mecânica, acompanhada da Licença de Operação 
(LO) da(s) possível(eis) futura(s) contratada(s) onde serão realizados os serviços de lavagem e 
manutenção. 
 
III) Declaração de disponibilidade dos veículos, nos termos do art. 30, 6º, da Lei nº 8.666/93, juntamente 
com a relação dos mesmos, contendo o ano e a marca. 
 

e) OUTRAS COMPROVAÇÕES 
 
I) DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR - Declaração, sob as penas da Lei, que ateste 
o cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal (não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de dezesseis anos, ressalvando na condição 
de aprendiz, a partir de 14 anos), conforme modelo constante no Anexo; 
II) DECLARAÇÃO DE NÃO SUPERVENIÊNCIA de fato impeditivo à habilitação, em conformidade 
com o parágrafo 2.º, do art. 32, da Lei Nº 8.666/93. 
III) Declaração de Adimplência expedida pela empresa, que a mesma está adimplente ou não possui 
contratos no município, atestada pelo Secretário Municipal de Planejamento e somente será expedida 
até (02) dias úteis anteriores à data do certame, sendo atestada pelo Secretário no horário de expediente 
(08h00 às 11:30h00). 
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IV) Alvará de Licença de Funcionamento expedido pelo órgão competente da sede da licitante. 

a) Constatada a existência de sanção que impeça a participação, a comissão reputará a licitante 
inabilitada. 

 
Observações: 
 
a) Todos os documentos deverão ser apresentados em cópias autenticadas em cartório ou cópias 
autenticadas pela Comissão Permanente de licitação do Tucumã-PA. 
b) A autenticação das cópias por servidor da administração, membro da COMISSÃO, deverá ocorrer, 
preferencialmente, até o primeiro dia útil imediatamente anterior à data da abertura da sessão pública, 
mediante a apresentação de cópias simples acompanhadas do respectivo documento original para 
conferência, no horário das 08h00min às 11h30min. 
b.1) Não serão aceitas, para autenticação junto a Comissão, cópia de outra cópia autenticada, somente 
de documentos originais. 
c) Os documentos obtidos via Internet poderão ter a legitimidade verificada a cargo da Comissão. 
d) A Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar o original de qualquer documento apresentado 
em fotocópia, sempre que houver dúvida ou julgar necessário. 
e) Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em 
nome do licitante e com número do CNPJ, ou seja, se o licitante for a matriz, todos os documentos 
deverão estar em nome da matriz, ou se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em 
nome da filial, salvo: 
f ) Serão dispensados da Filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
g) As cópias dos documentos que foram apresentados no ato de credenciamento ficam dispensados 
para habilitação. 
h) Quando se tratar de microempresas e empresas de pequeno porte, no que se refere à regularidade 
fiscal e trabalhista, será adotado o estabelecido nos artigos 42 e 43 da LC Nº 123/2006. 
h.1) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por mais 5 (cinco), cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que a Licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa; 
h.2) Para fazer uso dos benefícios da LC Nº 123/2006 alterada pela LC Nº 147/2014, as microempresas 
(ME´s) e empresas de pequeno porte (EPP´s), deverão apresentar toda a documentação listada na parte 
deste edital identificada como DA HABILITAÇÃO, mesmo que apresentem alguma restrição. 

 
6. DA PROPOSTA COMERCIAL 

 
6.1 A proposta comercial poderá ser redigida, conforme o modelo Anexo da Apresentação da Proposta 

Comercial e deverá conter os seguintes elementos: 
6.1.1 Razão social ou denominação, número do CNPJ, L completo com indicação de telefone e “e-mail”, 
se houver, e deverá ser assinada por Representante Legal ou Procurador devidamente estabelecido; 

6.1.2 Número da licitação; 
6.1.3 Descrição do objeto e das quantidades, solicitadas na presente licitação em conformidade 
com o Anexo II – Objeto. 
6.1.4 Valor unitário e total, conforme exemplificado na planilha modelo Anexo da Proposta 
Comercial; 
6.1.4.1 A Licitante deve calcular no preço todos os custos relacionados a execução do objeto, 
como por exemplo, fretes ou materiais, equipamentos, etc; 
6.1.4.2 Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, 
como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas ou 
indiretas, relacionadas com a execução do objeto da presente licitação; 
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6.1.4.3 Deverá indicar a marca, descrição completa do modelo e ano de fabricação dos itens 
cotados, bem como dos seus implementos. 
6.1.4.4 Caso haja divergência entre o preço ofertado por unidade e o resultado obtido com a 
multiplicação pelo quantitativo, prevalecerá o preço ofertado por unidade grafado por extenso. 
6.1.4.5 O preço indicado no Anexo II é o valor máximo estimado. 
6.1.4.6 A proposta apresentada e levada em consideração, para efeito de julgamento serão de 
exclusiva e da total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 
alteração, seja para mais ou para menos. 
6.1.4.7 Somente serão aceitos preços cotados em moeda nacional, ou seja, em Real (R$), em 
algarismos arábicos e por extenso, prevalecendo este último em caso de divergência. 
 

6.2 Não será admitida proposta parcial dos quantitativos; 
6.3 A proposta deverá vir acompanhada da Declaração de Elaboração Independente de Proposta – 

Modelo anexo. 
6.4 A licitante deverá indicar, para cada item, expresso por extenso e algarismos, o preço por unidade 

e global da proposta, e unicamente por algarismos o valor total do item, considerando as 
quantidades estimadas, constantes do referido Anexo. 

6.5 A proposta deverá ter validade mínima de 90 (noventa) dias, contados da data de entrega e 
abertura dos envelopes de Proposta e Documentação. 
6.5.1. Caso os prazos estabelecidos nas condições anteriores não estejam expressamente 
indicados na proposta, os mesmos serão considerados como aceitos pela licitante para efeito de 
julgamento. 
6.6 Se a licitante vencedora não for convocada para assinatura da Ata de Registro de Preços dentro 
do período de validade da proposta, ou seja, 90 (noventa) dias, e caso persista o interesse da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ-PARÁ, esta poderá solicitar prorrogação geral da validade 
acima referida, por igual prazo, no mínimo. 

6.7 Decorridos 90 (noventa) dias da data prevista para o recebimento e abertura dos envelopes 
Proposta e Documentação, sem a convocação para firmar a Ata de Registo de Preços, ficam as 
licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

 
7. DOS PROCEDIMENTOS NA SESSÃO E DO JULGAMENTO 

 
7.1 Dos Procedimentos: 
7.1.1  Encerrado o prazo para o recebimento dos envelopes, no dia e hora mencionados 
neste edital, a comissão dará início aos trabalhos de julgamento. 
7.1.2  Nesta oportunidade, torna-se obrigatória a apresentação do instrumento de 
procuração, com poderes concedidos ao representante ou preposto para fazer-se representar aos 
atos públicos que se sucederão, com direito a pronunciamento oficial e registro em ata. 
7.1.3  Cada procurador poderá representar apenas uma única empresa licitante. 
7.1.4  Abertos os envelopes A - DOCUMENTAÇÃO, proceder-se-á ao exame dos 
documentos, ocasião em que todos os procuradores presentes, juntamente com os membros da 
Comissão de Licitação, rubricarão todos os documentos, inclusive os envelopes da proposta 
comercial das licitantes participantes, que ficarão em envelope lacrado sob a guarda da comissão. 
A Comissão, a seu critério, designará dia e hora para o resultado desta primeira fase. 
7.1.5  Durante o ato público, poderão ser apresentadas pelos procuradores das licitantes, 
contestações e questionamentos fundamentais, as quais serão inseridas em atas circunstanciadas 
e integrarão os autos do processo, como também as respectivas defesas. 
7.1.6  Serão liminarmente excluídas da licitação as concorrentes que não apresentarem 
todos os documentos exigidos pelo Edital. 
7.1.7 As empresas que deixarem de apresentar ou apresentarem quaisquer dos 
documentos exigidos de forma irregular ou contrariarem qualquer dispositivo deste Edital e seus 
Anexos, serão declaradas inabilitadas neste certame. 
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7.1.8 A apresentação por parte da licitante de qualquer documento de habilitação falso ou 
inválido ensejará sua inabilitação desta Concorrência, sem prejuízo da aplicação das sanções 
administrativas e penais cabíveis. 
7.1.9 A licitante se obriga a comunicar à Comissão, imediatamente após sua ocorrência, 
qualquer fato ou circunstância superveniente que altere suas condições de habilitação, ao que se 
sujeita, se omissa nesse dever, além da inabilitação desta Concorrência e à aplicação das sanções 
cabíveis. 
7.1.10  A verificação dos documentos emitidos via internet e apresentados pela(s) empresa(s) 
licitante(s), será certificada pela comissão e deverão ser anexados aos autos os documentos 
passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente comprovada; 
7.1.11  A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos no momento da verificação. Em caso de indisponibilidade de verificação dos 
documentos apresentados, será realizada nova consulta antes da contratação, assegurada vista 
aos autos após a verificação, a todos os interessados; 
7.1.12  Serão desclassificadas as licitantes que, eventualmente, fizerem quaisquer referências a 
preços neste envelope. 
7.1.13  Após o exame dos documentos de habilitação, proferida a decisão a respeito, e havendo 
desistência expressa de recurso por todos os licitantes, inclusive através de seus respectivos 
representantes legais, poderá a comissão passar, se assim for conveniente e a seu critério, no 
mesmo dia ou que se fizer necessário no outro dia, local e hora, a abertura do envelope B - 
PROPOSTA COMERCIAL. 
7.1.14  Não havendo esta desistência expressa e havendo manifestação dos licitantes no sentido 
da interposição de recursos, a sessão será suspensa, com abertura do prazo recursal de 5 (cinco) 
dias úteis, permanecendo as propostas contidos no envelope B - PROPOSTA COMERCIAL sob 
custódia da Comissão, lacradas e invioladas. Transcorrido o prazo de recurso, ou decididos os 
recursos eventualmente interpostos, serão retomados os trabalhos da licitação, com abertura do 
envelope B - PROPOSTA COMERCIAL das licitantes habilitadas, comunicando-se aos 
participantes, através de publicação ou e-mail, do dia, hora e local para efetivação de medida. 
7.1.15  A Comissão julgará a documentação das empresas licitantes, habilitando-os ou não. 
7.1.16  Os envelopes B - PROPOSTA COMERCIAL dos licitantes não habilitados serão devolvidos 
intactos. 
7.1.17  Terminando a Habilitação, serão abertos os envelopes B - PROPOSTA COMERCIAL, 
quando a comissão informará os preços ofertados pelos licitantes habilitados e passará para os 
mesmos para que sejam verificados e rubricados. 

7.1.18  É facultada a Comissão em qualquer das fases da Licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, desde que não haja 
alteração da proposta inicial. 
7.1.19  Após a Comissão e os licitantes habilitados rubricarem todos os documentos das propostas 
comerciais, a Presidente da Comissão, informará o resultado final desta CONCORRÊNCIA e encerra a 
sessão. 
 
7.2 A CPL PODERÁ REJEITAR AS PROPOSTAS QUE: 

a)  Contiverem quaisquer vínculos com as propostas das demais proponentes; 
b)  Estejam com omissões, adições, alterações, ilegalidades ou ilegíveis; 
c)  Estejam com valores superiores ao da planilha orçamentária de referência; 
d)  Apresentar preços, valores, taxas, e índices excessivos, simbólicos, irrisórios ou nulos; 
e)  Apresentarem cotação para itens não previstos ou fora das especificações do Edital e seus anexos; 
f)  Tenham prazo de validade inferior a 90 (noventa) dias contados a partir da data de abertura das 

propostas; 
g)  Não apresentarem na proposta e planilha de quantitativos e preços assinatura do representante legal; 
h) O(a) presidente poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ-PARÁ ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a 
ele, para orientar sua decisão. 
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i)  No caso de empate se definirá o vencedor através de sorteio entre os licitantes; 
7.2.1 Havendo discordância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os preços unitários. 
7.2.3 A CPL poderá, durante a análise e julgamento das propostas, exigir, de quaisquer proponentes, 
esclarecimentos adicionais sobre a sua proposta e seus anexos. 
7.2.4 A proposta comercial será analisada dentro de uma faixa de admissibilidade de erro de cálculo, na 
qual não se desclassificará a mesma retificando-se apenas, as eventuais incorreções de operações 
aritméticas, para o julgamento pelo valor exato corrigido. 
7.2.5 Até a assinatura do contrato a CPL poderá desclassificar qualquer das proponentes, sem direito a 
indenização ou ressarcimento de qualquer natureza sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver 
notícias de fato ou circunstâncias, anterior ou posterior ao julgamento desta Licitação, que desabone a 
idoneidade ou a capacidade financeira, técnica ou administrativa das mesmas. 
 
7.3 PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 

7.3.1 O presente edital concede tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de 
pequeno porte, aplicando-se os dispositivos legais previstos na sessão I do capítulo V (acesso aos 
mercados) da Lei Complementar Nº 123/2006 e alterações. 
7.3.1.1 – Para usufruir deste tratamento, deverá apresentar as declarações e documento exigidos no 
item 3.3.1, 3.3.2 e 3.3.3. 
7.3.2. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas 
e empresas de pequeno porte. 
7.3.2.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à 
proposta melhor classificada. 
7.3.2.2 Para efeito do disposto no subitem 7.3.2, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte 
forma: 
I – a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar nova proposta, 
com preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será declarada 
vencedora do objeto licitado; 
II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I 
deste sub item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do sub 
item 7.3.2.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
7.3.2.3 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 7.3.2.2 deste edital, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

7.3.2.4 O disposto no subitem 7.3.2.2 se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
7.3.2.5 A microempresa ou empresa de pequeno porte, no caso do empate previsto no item 7.3.2 
mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta. 
 

8. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO, IMPUGNAÇÃO, RECURSO ADMINISTRATIVO E 
ADJUDICAÇÃO 
 
8.1 Até 5 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para abertura dos envelopes de habilitação, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos; 
8.2 Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante 
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação; 
8.2.1 Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser manifestadas por escrito, podendo 
ser protocolado o original, mediante recebimento da 2ª (segunda) via, na sede da Comissão 
Permanente de Licitação, localizada no prédio da Prefeitura Municipal de Tucumã-PA – , sito à Rua do 
Café- Bairro Morumbi, Tucumã-Pará - CEP: 68385-000, no horário de 08h às 11:30h, em dias úteis, 
ou ainda por e-mail: cpl2021pmt@gmail.com , no prazo mencionado, sendo que as resposta/decisão 
será enviada por e-mail; 
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8.2.3 As Licitantes devem manter seus e-mails atualizados, quando da solicitação do edital, para 
verificação de comunicados, erratas e demais informações que porventura venham a ocorrer. Da 
mesma forma serão enviados notificações e avisos; 
8.2.4 As impugnações protocoladas intempestivamente serão desconsideradas. 

8.3  Em caso de RECURSOS o mesmo deverá ser dirigido a Comissão Permanente de Licitação – CPL, 
no prazo estabelecido em lei, em vias originais. 
8.3.1 Os recursos administrativos deverão ser protocolados em via original, mediante recebimento da 
2ª (segunda) via, na sede da Comissão Permanente de Licitação, localizada no prédio da Prefeitura 
Municipal de Tucumã-PA, sito à: Rua do Café- Bairro Morumbi, Tucumã-Pará - CEP: 68385-000, no 
horário de 08h às 11:30h, em dias úteis, no prazo mencionado. 
8.3.2.  Os recursos serão admitidos dentro do que se estabelece o Artigo 109 da Lei Nº 8.666/93. 
8.3.3 Para que sejam conhecidos os RECURSOS, o licitante interessado deverá quando proferido o 
julgamento da habilitação, manifestar desde logo seu interesse em recorrer, o qual constará 
obrigatoriamente da ata dos trabalhos. 
8.3.4 Uma vez aberta as propostas após o decorrer dos prazos recursais ou desistência do direito a 
recurso por parte dos licitantes, não caberá qualquer recurso ou impugnação da fase de habilitação 
preliminar. 
8.3.5 A licitante que, injustificadamente e sem fundamento, recorrer de decisão da CPL, quer através 
de recurso administrativo, quer por ação judicial fica ciente que tendo seu pleito denegado poderá ser 
acionada judicialmente para reparar a dilação e os danos causados à Administração Pública pela ação 
procrastinatória. 
8.4  A ADJUDICAÇÃO será feita à PROPONENTE qualificada cuja proposta oferecer o menor preço 
e que atenda as exigências quanto a proposta comercial. 
8.5 A Prefeitura Municipal de Tucumã-Pará realizará diligência nos termos do Art. 43, § 3º da Lei 
8.666/93, objetivando constatar as instalações físicas e estruturais das empresas participantes, bem 
como, comprovar se a licitante detém dos veículos informados na Declaração de Disponibilidade de 
veículos conforme previsto no Art. 30, § 6º da Lei 8.666/93, para assim, efetuar a ADJUDICAÇÃO. 
8.6 As licitantes deverão acompanhar em consulta pelo e-mail: cpl2021pmt@gmail.com , os 
resultados do certame.  
 

9. DO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
 
9.1  A presente licitação visa o registro de preços para contratações parceladas, nos termos do artigo 
3º, II, do Decreto nº 7.892/2013. 
9.2 A PREFEITURA MUNICIPAL através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO será 
o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços; 
9.3 Os órgãos participantes serão: Prefeitura Municipal de Tucumã-Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Turismo e Indústria. 
9.3 Os quantitativos da proposta de preços deverão atender a previsão de consumo do Projeto Básico 
– Anexo I e do Objeto – Anexo II, não sendo admitida cotação inferior. 
9.4 Apesar das quantidades estimadas no Projeto Básico – Anexo I, e definidas no Objeto – Anexo II, 
os pedidos serão feitos ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços, de acordo com o interesse 
da administração pública, não havendo quantidade mínima nem obrigatoriedade de combinação de 
itens. 
9.5  Findo o processo licitatório, a Administração não terá obrigatoriedade em contratar. 
9.6  Os valores ofertados nas propostas permanecerão registrados pelo prazo de 12 (doze) meses. 
9.7  A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, somente poderá ser utilizada por órgão ou 
entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta e 
expressa autorização da CONTRATANTE. 
9.8 Salvo nova designação da Secretaria demandante, o servidor responsável pela gerência da ata 
de registro de preços, será designado especificamente para função após a realização do certame; 
9.9 Os contratos gerados em função da Ata de Registro de Preços poderão ser aditados ou suprimidos 
em até 25%, de acordo com a conveniência da administração pública municipal. 
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9.10 O órgão gerenciador poderá admitir adesões de até duas vezes a quantidade de itens registrados 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 22, § 4º); sendo que cada 
órgão não participante ou "carona" não poderá exceder cinquenta por cento dos quantitativos dos itens 
(art. 22, § 3º). 
 
10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
10.1  Após a adjudicação e a homologação, os preços serão registrados na Ata de Registro de Preços, 

cuja minuta constitui o Anexo IV deste Edital. 

10.2  Convocada, terá a adjudicatária o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 

da comunicação da Comissão Permanente de Licitação de Tucumã-Pará – CPL, para assinar a Ata de 

Registro de Preços, sob pena de sujeitar-se às penalidades previstas neste Edital. 

10.2.1 Em atendimento a Resolução n.º 11.535/2014/TCM, de 1 de julho de 2014, a Ata de Registro de 

Preços deverá ser assinada pelas partes com Certificação Digital nível A3 do e-CNPJ da empresa. 

10.3 A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da primeira 

publicação das Atas de Registro de Preços deste processo licitatório. 

10.4 O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços poderá, a qualquer tempo, requerer 

comprovação da prática dos preços apresentados, que poderá ser feita através da cópia de notas fiscais 

ou outro documento comprobatório dos preços de mercado. 

10.5 Nos termos do §2° do Artigo 15 da Lei 8.666/93, serão publicados pelo órgão gerenciador, 

trimestralmente, no Diário Oficial do Estado, a Ata de Registro de Preços atualizada contendo todos os 

valores unitários referentes a esta Concorrência. 

10.6  Será incluído, na Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitarem os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência de classificação 

do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos 

requisitos no art. 3º da Lei nº 8.666/93. 

10.7 O registro a que se refere o subitem “10.6” tem por objetivo a formação do cadastro de reserva no 

caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata; 

10.8 Quando o(s) fornecedor(es) beneficiário(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços estiverem 

impossibilitados de cumprir com o fornecimento do objeto (devidamente justificado e aceito pela 

Administração), as licitantes que compõem o cadastro de reserva poderão ser chamadas para fornecer 

os produtos, desde que o preço registrado encontre-se dentro dos praticados no mercado. 

10.9 A ordem de classificação dos licitantes registrados no anexo da Ata de Registro de Preços deverá 

ser respeitada na contratação. 

10.10 Nas situações em que não havendo remanescente no cadastro de reserva o Órgão Demandante 

promoverá o cancelamento da Ata de Registro de Preços. 

10.11 Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, 

desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993. 

10.12 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação do serviço, 

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique 

as obrigações anteriormente assumidas. 

10.14 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de 

Preços. 
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10.15 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

 
11. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
11.1  A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante termo específico. 
11.2 Convocada, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação 
da CONTRATANTE, para assinar o termo de contrato, sob pena de sujeitar-se às penalidades previstas 
neste Edital. 
11.2.1 Em atendimento a Resolução Nº 11.535/2014/TCM, de 1 de julho de 2014, o Ata de Registro de 
Preços deverá ser assinada pelas partes com Certificação Digital nível A3. 
11.3  Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade fiscal estiverem com 
os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de 
informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis 
de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
11.4  Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico de informações, o Adjudicatário será notificado 
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade, mediante a 
apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a 
contratação não se realizar. 
11.5  Quando o Adjudicatário, convocado, dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar 
a situação regular ou se recusar a assinar o contrato, será convocado outro licitante, na ordem de 
classificação das ofertas e, assim, sucessivamente, com vistas à celebração da contratação. 
11.6 No ato da contratação, o proponente vencedor deverá apresentar procuração específica 
devidamente reconhecida em cartório, que habilite o seu representante a assinar o contrato em nome 
da empresa. 
11.7  A fiscalização será exercida no interesse da Prefeitura Municipal de TUCUMÃ-PARÁ e não exclui 
nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus 
agentes e prepostos. 
11.8 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato deverão ser prontamente 
atendidas pelo CONTRATADO. 
11.9 O CONTRATADO é o único e exclusivo responsável perante a CONTRATANTE, pela execução 
dos serviços constantes do objeto, e pelo fiel cumprimento das obrigações previstas neste instrumento, 
podendo subcontratar, mediante autorização da entidade competente, microempresas ou empresa de 
pequeno porte para execução de parte dos serviços, atendendo a LC 147/2014 que alterou a LC 
123/2006. 
11.10 O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões do valor inicial do contrato que as fizerem nos serviços de até 25% (vinte e cinco por cento). 
11.11 As despesas oriundas deste processo serão pagas com recursos PRÓPRIOS e/ou FEDERAIS e 
estão alocados no orçamento da Contratante, sob rubrica, a serem informadas quando da formalização 
do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o art. 7, §2, do Decreto nº 7.892/2013. 
 
12. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
12.1 O desenvolvimento e a execução do Contrato Administrativo e o cumprimento relativo a execução 
do objeto, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor indicado no Projeto Básico, ou por outro 
servidor designado para esse fim, nos termos do Art. Nº 67 da Lei Nº 8.666/98. 
12.2 O(s) representante(s) anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
12.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos representantes deverão ser 
solicitadas aos seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
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13. DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
13.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
13.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 24 da Lei n.º 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei n.º 8.666, de 
1993. 
13.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
13.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio da documentação mencionada no art. 29, da Lei n.º 8.666, de 
1993. 
13.4  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
13.5  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
13.6  Antes de cada pagamento à contratada, deverá ser verificado a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital. 
13.7  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
13.7.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar N.º 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
13.8  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,06438, assim apurado: 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

I = (TX) I = 
(6 /100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

365 
 
14. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
14.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a emissão 
da ordem de serviços ou documento equivalente. 
14.2. A prestação dos serviços consiste na locação de máquinas pesadas, caminhões e veículos de 
grande e médio porte legalmente licenciados, em perfeito estado de conservação, limpeza e utilização, 
de acordo com as especificações apresentadas na planilha descritiva, não podendo ser cotados veículos 
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inferiores aos especificados, para promoção dos serviços essenciais de interesse da administração, no 
âmbito deste município. 
14.3. A prestação dos serviços deverá prever, por conta da contratada, a reposição de peças, serviços 
mecânicos em geral, taxas, seguro total e obrigatório, sem ônus de franquia para a Prefeitura Municipal 
de Tucumã-Pará, assim como os encargos sociais devidos em função dos seus funcionários e conforme 
especificações contidas no termo de referência, anexo deste Edital. 
14.4. As máquinas pesadas, caminhões e veículos de grande e médio porte a serem utilizados serão 
solicitados de acordo com a necessidade do órgão gerenciador e participantes deste registro de preços 
e a contratada deverá disponibilizá-los com Certificados de Registro e Licenciamento e seguro 
obrigatório em dia, em plenas condições de uso, segurança e conservação e conforme especificações 
contidas no termo de referência, anexo deste Edital. 
14.5. Em caso de necessidade de manutenção de veículo ou ocorrência de algum sinistro, a contratada 
providenciará a imediata substituição por outro item similar ou superior, no prazo de até 24 (vinte e 
quatro) horas. 
14.6. Os veículos deverão ser apropriados à prestação dos serviços, os quais devem ser mantidos em 
perfeito estado de conservação, limpeza e segurança, portando documentos, equipamentos e 
acessórios obrigatórios exigidos pelo Conselho Nacional de Trânsito e demais legislações vigentes. 
14.7. Os serviços deverão estar disponíveis todos os dias da semana, em horário integral, ficando a 
CONTRATADA obrigada a informar telefone local, para que a contratante possa solicitá-los. 
14.8. No ato da disponibilização dos serviços a contratada deverá apresentar cópia autenticada dos 
documentos dos veículos. Em caso de troca de qualquer veículo, deverá ser atualizada a respectiva 
documentação junto à fiscalização da Contratante. 
14.9. Todas as máquinas pesadas, caminhões e veículos de grande e médio porte não poderão possuir 
ano de fabricação inferior ao estipulado neste Instrumento e seus anexos e deverão possuir todos os 
equipamentos de segurança exigidos pela legislação de transportes e trânsito, bem como estarem em 
perfeito estado de conservação e apresentação. 
14.10. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos danos causados a terceiros, ao 
patrimônio público, por culpa, dolo, negligência ou imprudência de seus empregados ou prepostos, bem 
como pelas multas de trânsito e eventuais despesas de reboque, pelos danos à integridade física das 
pessoas à serviço da CONTRATANTE e/ou a objetos transportados nos veículos. 
14.11. Todos os caminhões e máquinas, assim como todos os itens objetos desta licitação, 
serão utilizados na zona urbana e na zona rural; 
14.12. As máquinas e veículos locados ficarão à disposição da contratante de forma integral; 
14.13. A efetivação do contrato se dará com a ordem de serviço emitida pela autoridade 
competente e após a averiguação e aceite da máquina e/ou veículo, realizada pelo fiscal do contrato; 
14.14. A contratada deverá informar com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência sobre a intenção de retirada da máquina/veículo para manutenção; 
14.15. Os veículos devem se manter licenciados anualmente ao longo do contrato, conforme 
manda o Código de Trânsito Brasileiro, respeitando os prazos para o licenciamento; 
14.16. O objeto licitado deverá ser entregue no endereço a ser definido pelo Órgão 
Contratante/Solicitante, na emissão da Ordem de Serviço, Nota de Empenho ou equivalente. 
 
15. DO REAJUSTE 
 
15.1  Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
15.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade 
15.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
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15.3  No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 
15.4  Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
15.5  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
15.6  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
15.7  O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
16. DA VIGÊNCIA E RESCISÃO 
 
16.1  A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses; 
16.2  O contrato terá sua duração diretamente vinculada à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários, conforme disposto no caput do artigo 57, da Lei nº 8.666/93, até 31 de dezembro do 
exercício financeiro correspondente, sendo permitida prorrogações na forma do inciso II, limitada a 
sessenta meses; 
16.3  A rescisão das obrigações decorrentes da presente licitação se processará de acordo com o que 
estabelecem os artigos Nº 77 a 80, da Lei Nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
 
17. DAS PENALIDADES 
 
17.1 Àquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a receber a Ata 
de Registro de Preços, o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento de execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará sujeito, conforme o caso, às 
seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à Prefeitura Municipal de Tucumã-
PA: 
a) multa de 10% (dez por cento) do valor da contratação; 
b) responder por perdas e danos causados a à Prefeitura Municipal de Tucumã-PA, os quais serão 
apurados em competente processo, levando-se em conta as circunstâncias que tenham contribuído para 
a ocorrência do fato; 
c) impedimento temporário do direito de licitar e contratar com a à Prefeitura Municipal de Tucumã-PA 
e toda Administração Pública Municipal pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a à Prefeitura Municipal de Tucumã-PA e toda 
a Administração Pública Federal pelo prazo de até 5 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a à Prefeitura Municipal de Tucumã-PA 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 
17.2  Ressalvados os casos de força maior devidamente comprovados e aceitos pela à Prefeitura 
Municipal de Tucumã-PA, caso a CONTRATADA atrase a execução dos serviços, ficará sujeita às 
seguintes multas: 
17.2.1 Multa de 1 % (um por cento) ao dia, até o décimo dia de atraso, inclusive, aplicada sobre o valor 
da execução não realizada no prazo estabelecido; 
17.2.2 O atraso superior a 10 (dez) dias, será considerado como recusa de execução, ensejando a 
rescisão do Contrato, por justa causa, e aplicação da multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
execução não realizado, com a consequente suspensão do direito de licitar e contratar com o Município 
de Tucumã-Pará, podendo, ainda, ser declarada inidônea para contratar com a Administração Pública, 
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juntamente com os sócios integrantes de seu ato constitutivo, no caso de sociedades por cotas, ou seus 
administradores, para o caso de sociedades anônimas. 
17.3  A CONTRATADA incorrerá na multa de 10% (dez por cento) do valor da Solicitação dos Materiais, 
quando a rescindir ou der causa à sua rescisão, sem prejuízo de indenizar a à Prefeitura Municipal de 
Tucumã-PA em perdas e danos, com o consequente impedimento do direito de licitar e contratar com a 
ADMINISTRAÇÃO, podendo, ainda, ser declarada inidônea para contratar e licitar com a à Prefeitura 
Municipal de Tucumã-PA e toda a Administração Pública Federal; 
17.4  A contratada ficará, ainda sujeita à multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do Contrato, 
caso descumpra qualquer outra condição contratual ajustada, e em especial quando: 
a) não se aparelhar convenientemente para a execução do objeto contratado; 
b) por qualquer modo impedir ou dificultar os trabalhos dos responsáveis pela Fiscalização da execução 
do Contrato; 
c) deixar de atender determinação dos responsáveis pela Fiscalização da execução do Contrato para 
reparar ou substituir os bens não aceitos. 
17.5  Exaurida a fase recursal e não sendo provido o recurso, a(s) multa(s) será(ão) deduzida(s) do 
pagamento a que a Contratada fazer jus. Caso o crédito da Contratada junto à PMT seja insuficiente 
para cobrir a multa aplicada, o valor poderá ser cobrado através de competente processo judicial; 
17.6 A penalidade de impedimento do direito de licitar e contratar com a à Prefeitura Municipal de 
Tucumã-PA e toda Administração Pública Federal, prevista neste Edital será estendida aos diretores, 
responsáveis legais e sócios ou cotistas que façam parte do ato constitutivo da empresa licitante ou 
licitante contratada; 
17.7  A licitante/Contratada, notificada da penalidade que poderá lhe ser aplicada, terá o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data da notificação, para apresentar defesa prévia; 
17.7.1 Da decisão da Comissão/fiscalização sobre a aplicação da penalidade caberá recurso sem efeito 
suspensivo no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de ciência dessa decisão; 
17.7.2 A autoridade competente, ouvido a Comissão/fiscalização, decidirá pela procedência ou não do 
recurso. 
17.8 Sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens precedentes, a Comissão poderá 
desqualificar a licitante ou desclassificar a proposta de preço, sem que isto gere direitos indenizatórios 
ou de reembolso, caso tome conhecimento de fato ou circunstância que desabone a idoneidade 
comercial ou afete a capacidade financeira, técnica, jurídica ou de produção da licitante; 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
18.1  Se, por ocasião da formalização do Contrato, as certidões de regularidade de débito do Vencedor 
perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 
a Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, a PMT verificará a situação por 
meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os 
documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada; 
18.1.1 Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, o Vencedor será 
notificado para, no prazo de 3 (três) dias úteis, comprovar a situação de regularidade de que trata o 
subitem “11.4”, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em 
vigência, sob pena de a contratação não se realizar; 
18.2  Quando o Vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a 
situação regular de que trata o subitem “11.4” ou se recusar, injustificadamente, a assinar o Contrato, 
será convocada outra Licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o Contrato, e assim 
sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; 
18.3 As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 
respeitada a igualdade de oportunidade entre as Licitantes e desde que não comprometam o interesse 
público, a finalidade e a segurança da contratação, inclusive eventuais autenticações de cópias de 
documentos na sessão pública; 
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18.4  Quando todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar às Licitantes 
Credenciadas o prazo de 8 (oito) dias úteis para uma nova sessão para apresentação de outras 
propostas escoimadas das causas que geraram a situação; 
18.5  Eventual contratação decorrente desta Licitação será divulgado na imprensa oficial; 
18.6 Os envelopes contendo as propostas das empresas inabilitadas que não forem devolvidos na 
sessão ficarão à disposição para retirada após 60 (sessenta) dias corridos da celebração do certame, 
mediante solicitação escrita, na Comissão Permanente de Licitação – CPL. Após o prazo serão 
destruídos sem quaisquer formalidades; 
18.7 Para contagem de prazos neste Edital exclui-se o dia do início e inclui-se o dia do vencimento, 
sendo considerado para a contagem apenas os dias úteis; 
18.8 Os casos omissos da presente licitação serão solucionados pela Comissão ou Autoridade 
Competente; 
18.9 O Foro da cidade de Tucumã-Pará/PA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja, será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente licitação 
e da aplicação do presente Edital; 
18.10 A minuta do presente edital foi aprovada pelo Departamento Jurídico do Município de Tucumã-
Pará, conforme Parecer anexo nos autos do Processo, conforme o disposto no parágrafo único do art. 
38, da Lei N° 8.666/93. 
 
19. ANEXOS DO EDITAL 
 

ANEXO I – termo de referência 
ANEXO II – Objeto – Especificação do objeto; 
ANEXO III– Proposta comercial – modelo; 
ANEXO IV – Modelo de procuração credenciamento; 
ANEXO V – Modelo de declaração de que não emprega menor; 
ANEXO VI– Modelo de declaração de não superveniência; 
ANEXO VII– Modelo de declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte; 
ANEXO VIII – Modelo de declaração de que inexistem fatos que conduzam ao 
desenquadramento de ME/EPP; 
ANEXO IX– Modelo de declaração de adimplência com o município; 
ANEXO X– Minuta do contrato; 
ANEXO XI– Minuta da ata de registro de preços; 
ANEXO XII– Termo de retirada. 

 
Tucumã-Pará, 19 de Janeiro de 2023. 

 
 
 
 
 
 
 

Débora de Souza Martins 
 

Comissão Permanente de Licitação 
Presidente 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
CONCORRÊNCIA (SRP) Nº - 3/2023-001PMT 

1. DO DEMANDANTE 

1.1. DEMANDANTE: Município de Tucumã por intermédio da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura – Prefeitura Municipal de Tucumã-PA - PMT. 

1.2. RESPONSÁVEL: José Franscisco Vanin – Secretário Municipal de Infraestrutura. 

1.3. PORTARIA/DECRETO: Decreto nº 008/2021. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A Secretaria Municipal de Infraestrutura e a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 

Turismo e Indústria integram a estrutura administrativa do Município de Tucumã que tem por 

missão institucional executar as políticas públicas relacionadas com os serviços de obras, 

infraestruturas e serviços urbanos, e demais serviços institucionais e de atendimento à População.  

2.2. O atual maquinário e veículos não atendem a demanda do município, desde a área urbana 

quanto a área rural, sendo de suma importância a contratação de máquinas e veículos pesados no 

regime hora máquina/diárias/mensais.  

2.3. Registre-se que a realidade do município de Tucumã, à exemplo de tantos outros do sudeste 

paraense, compreende uma realidade de convivência com dois períodos climátivos bem 

peculiares e intensos. O período de chuvas e o pós-chuva. Períodos estes, que influenciam 

diretamente em diversas atividades de infraestrutura, pois a demanda deles decorrente, possui 

impacto direto da sua ação e inclusive, ditam a forma com determinados serviços e até mesmo 

contratações devem ocorrer. 

2.4. Ora, durante o período chuvoso por exemplo, as ocorrências supervientes como a interrupção 

de uma via pelas fortes chuvas por exemplo, consiste am atividade de recuperação imediata, para 

que moradores não sejam isolados. Neste cenário, obviamente que a ação do maquinário em 

razão da natureza emergencial, deve ser imediata não podendo ser postergada. O que requer a 

disponbilidade do mesmo em tempo integral, haja vista que muito embora seja possível fazer um 

pré-planejamento da sua ocorrência, não é possível prever a sua data e intensidade . 

2.5. De outro lado, com o término do período de fortes chuvas, haverá grande demanda de 

execução e manutenção de vias públicas urbanas e estradas vicinais rurais, além de serviços de 

limpeza urbana e conservação de modo geral.  

2.6. Diante desta lacuna, tem-se a esclarecer que a situação requer uma atuação imediata do Poder 

Executivo Municipal, pois as Secretarias Municipais não possuem os recursos de equipamentos 

e mão de obra especializada para execução de serviços semelhantes a este, uma empresa 

especializada para suporte à secretarias é amplamente necessária para viabilizar o funcionalismo 

das mesmas.  
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2.7. Portanto, há a necessidade de iniciar um processo de Licitação, para assim atender as 

demandas dos munícipes, assegurando o início dos trabalhos objetivados por esta Gestão e 

respeitando as normas vigentes que norteiam a Administração Pública. 

2.8. Solicita-se a contratação amparada por sistema Registro de Preço, a qual permite a esta 

ADMINISTRAÇÃO a realizar suas contratações em consonância com as demandas surgidas, 

salvaguardando-se de qualquer excesso quando desnecessária, além de se conseguir melhores 

condições de preço através do procedimento licitatório realizado com maior número de 

interessados na locação dos itens.  

2.9. Uma vez que a locação, ora solicitada, é de grande utilidade para dar continuidade aos 

serviços prestados diariamente pelas Secretaria Municipais, onde o mesmas ficam incumbidas 

de realizar serviços para melhorias manutenção e limpeza de estradas vicinais, vias urbanas 

pavimentadas e não pavimentadas do município.  

2.10. Opta-se pela locação e não aquisição em razão do princípio da eficiência, pois com a 

locação diária teremos sempre veículos e máquinas capazes de atender as necessidades, sem 

percas com paradas em manutenção, cabendo a contratada a substituição, mantendo a 

continuidade dos serviços e garantindo assim o perfeito funcionamento de todo os serviços de 

obras, infraestruturas e limpeza urbana, além do valor para aquisição ser vultuoso e fora das 

possibilidades orçamentarias das secretarias municipais. 

2.11. A quantidade estimada para registro na futura Ata de Registro de Preços (ARP), foi 

calculada com base no consumo médio dos serviços nos exercícios anteriores e no planejamento 

de gestão para os próximos 12 (doze) meses. 

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO 

3.1. A licitação para a aquisição do objeto deste Termo de Referência será processada na 

modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, por Sistema de Registro de Preços, adotando-se o 

critério de julgamento do tipo “menor preço por item”.embasado na lei Federal nº8.666/93 e suas 

alteraçoes posteriores. 

3.2. O Sistema Registro de Preços utilizado para a presente aquisição está fundamentado no 

Decreto nº 7.892/2013, e posteriores alterações e atualizações, considerando a impossibilidade 

de definir previamente a quantidade exata de materiais necessários para utilização no fim já 

mencionada, conforme hipóteses dos incisos I, II, III e IV do Art. 3º do Decreto nº 

7.892/2013,bem como  o art. 7° do mesmo diploma legal.  

3.3. O procedimento licitatório a ser adotado obedecerá, integralmente, ao que estabelece a Lei 

Federal nº 8.666/93 e o Decreto nº 7.892/13, com suas alterações, e todas as demais normas e 

legislação vigentes e aplicáveis ao presente instrumento.  

4. DO REGIME DE EXECUÇÃO 
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4.1. Será adotado o regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, nos termos do art. 6º, 

VIII, “b”, da Lei nº 8.666/93, por não haver meios de definir claramente os aspectos quantitativos 

do objeto a ser executado, tendo em vista se tratar de um contrato por demanda, sendo que a 

aferição do valor a ser pago ao contratado será feito após o período de medição e a verificação 

da conformidade da prestação com a obrigação, já que neste caso a CONTRATANTE poderá 

suspender o andamento dos serviços, na ocorrência de dias inoperantes ou ordem técnica que 

impossibilitem a sua execução. 

5. DO OBJETO 

5.1. Constitui objeto do presente projeto básico a definição de procedimento a possibilitar o 

registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para prestação de 

serviços de locação de veículos e máquinas pesadas com motorista e operador, sem 

combustível, visando atender as necessidades contínuas do Município de Tucumã-PA.

  

6. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTITATIVOS ESTIMADOS 

6.1. Os serviços provenientes deste registro de preços serão realizados diariamente, sendo 

contado para efeito das medições o dia trabalhado por máquina/veículo.  

ITE

M DESCRIÇÃO 

MARC

A 

QUAN

T. 

UNIDAD

E  UNITÁRIO R$   TOTAL R$  

1 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO 

(PIPA)   200 DIA           R$                1.283,33   R$                   256.666,60  

  

Especificação : Com Rabo Pavão, 

Quantidade mínima de 20.000 litros 

de capacidade, a diesel.           

2 LOCAÇAO DE CAMINHAO PIPA   24 MÊS          

 R$                           

26.266,67  

 R$                                    

630.400,01  

  

Especificação: caminhão traçado 

capacidade mínima 20.000 litros, a 

diesel.           

3 

LOCAÇAO DE CAMINHAO 

BASCULANTE CAÇAMBA   120 MÊS          

 R$                            

21.766,67  

 R$                                

2.612.000,04  

  
Especificação: caminhão Basculante 

traçado capacidade 14 m³,a diesel.           

4 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO 

BASCULANTE CAÇAMBA (DIA).   400 DIA          

 R$                               

1.083,33  

 R$                                   

433.333,20  

  
Especificação: Caminhão basculante 

traçado capacidade 14 m³, a diesel.           

5 

LOCAÇAO DE CAMINHAO 

CARRETA PRANCHA   200 DIA          

 R$                               

1.733,33  

 R$                                   

346.666,60  

  

Especificação: Caminhão carreta 

cavalo mecânico 6x4, capacidade 

mínima 24 mil quilos, a diesel.           

6 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO 

CARRETA PRANCHA (MÊS)   12 MÊS          

 R$                           

34.500,00  

 R$                                    

414.000,00  

  

Especificação: Caminhão carreta 

cavalo mecânico 6x4, capacidade 

mínima 24 mil quilos, a diesel.           
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7 

LOCAÇAO DE MAQUINA 

ESCAVADEIRA PC   9000 HORA         

 R$                                 

390,00  

 R$                                

3.510.000,00  

  

Especificação: Peso operacional 

mínimo 20 toneladas, potência 

máxima 170 HP           

8 

LOCAÇAO DE MAQUINA RETRO 

ESCAVADEIRA   3500 HORA         

 R$                                  

213,33  

 R$                                   

746.665,50  

  

Especificação : sobre rodas 4x4 

caçamba nomínimo 1.200m3 e 

potência bruta mínima de 150hp, a 

diesel.           

9 

LOCAÇÃO DE MAQUINA 

MOTONIVELADORA   6000 HORA         

 R$                                  

416,67  

 R$                               

2.500.002,00  

  

Especificação: PESO 

OPERACIONAL MÍNIMO 15.000 

KG, CABINE FECHADA; AR 

CONDICIONADO.           

10 

LOCAÇÃO DE MÁQUINA PÁ 

CARREGADEIRA   4000 HORA         

 R$                                 

306,67  

 R$                                

1.226.668,00  

  

Especificação : potência líquida 

mínima de 150hp, volume mínimo de 

caçamba de 1.70m3 peso operacional 

mínima de 8.160kg, a diesel.           

11 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO 

MUCK 20 TONELADAS (DIA)   300 DIA          

 R$                               

1.566,67  

 R$                                    

470.000,10  

  

Especificação : Especificações 

Técnicas: Momento de Carga 

Útil:20.500Kgfm. Alcance Máximo 

Vertical:21,8m. Alcance Máximo 

Horizontal:18,8m.Ângulo de Elevação 

da Lança:-90 a + 79. Capacidade de 

Carga Máxima(sob 

consulta):10.250Kgf. Pressão de 

Trabalho:210Kgf/cm²(Â±5%),Reserv

atório Hidráulico:100L.Peso de 

Operação 

Aproximado:3.453Kgf,Peso da 

Máquina base:2.918Kgf,PTB Mínimo 

de Montagem:20.000Kgf, Gancho 

Olhal:5t à 7,2Kgf Máxima(sob 

consulta):10.250Kgf. Pressão de 

Trabalho:210Kgf/cm²(Â,a diesel.           

12 

LOCAÇAO DE MAQUINA BOB 

CAT   500 HORA         

 R$                                 

206,67  

 R$                                    

103.333,50  

  

Especificação: a diesel, 

Acompanhando Acessórios como 

Vassoura, Concha, Fresadora.           

13 

LOCAÇÃO DE ROLO 

COMPACTADOR PÉ DE 

CARNEIRO 12 TONELEDAS   500 HORA         

 R$                                 

250,00  

 R$                                    

125.000,00  

  Especificação : A diesel.           

14 

LOCAÇÃO DE TRATOR DE 

ESTEIRA (HORA)   6000 HORA         

 R$                                 

393,33  

 R$                               

2.359.998,00  

  
Especificação : a diesel, igual ou 

similar ao D51 com lâmina.           

           Total :   R$              15.734.733,55  

 

6.2. As quantidades constantes deste Termo de Referência são estimativas, não obrigando a 

aquisição em sua totalidade. 
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6.3. As manutenções preventivas e/ou corretivas de peças e acessórios, bem como, a troca de 

óleos, graxas e lubrificantes ocorrerão por parte da contratada; 

6.3.1.  Será de responsabilidade da contratada fornecer os maquinarios/veículos com os 

respectivos  operadores/motoristas, conforme disposições do item 17. DAS OBRIGAÇÕES 

DAS PARTES, deste Termo de Referência. 

6.4. Combustível por conta da contratante; 

6.5. As únidades constantes no Termo de Referência serão compreendidos da seguinte maneira:  

-Hora: 60 (sessenta) minutos;  

- Dia : 08 (oito) horas diárias; 

-Mês: 30 (trinta) dias;  

7. DAS ESPECIFICAÇÕES MINIMAS 

7.1.  As máquinas e veículos a serem fornecidos deverão ser de boa qualidade, livres de defeitos, 

imperfeições e outros vícios que impeçam ou reduzam sua usabilidade e deverá atender 

rigorosamente às prescrições estabelecidas na tabela descritiva.  

7.2. As máquinas e veículos deverão ser fornecidos com todos os itens de segurança exigidos na 

legislação aplicável ao tipo comercial exigido no momento da entrega, segundo o CTB, 

resoluções do DENATRAN e demais aplicáveis. . 

8. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.1. ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando a empresa ter executado prestação de serviços compatíveis 

com os que estão sendo propostos, em características e quantidades, vedado a apresentação de 

atestado genérico (sem quantidades expressas).  

8.1.1. Em caso de atestado de pessoa jurídica de direito privado, constar assinatura do 

responsável pela informação, com firma reconhecida em cartório.  

8.1.2. Entenda-se por compatível a comprovação de prestação de serviços no conjunto 

dos atestados, de pelo menos 50% (cinquenta  por cento) das quantidades ora licitadas 

(Hora / Mês / Diária), conforme abaixo:  

a) Para os itens: CAMINHÕES serão aceitos atestados de capacidade técnica para 

qualquer dos itens, comprovando que a licitante já prestou os serviços de locação, desde 

que a somatória dos atestados contemple o percentual mínimo exigido para quaisquer dos 

itens.  
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b) Para os itens: MÁQUINAS serão aceitos atestados de capacidade técnica para qualquer 

dos itens, comprovando que a licitante já prestou os serviços de locação, desde que a 

somatória dos atestados contemple o percentual mínimo exigido para quaisquer dos itens.  

OBSERVAÇÃO: As unidades constantes nos atestados, que estão divergentes ao que 

estão sendo licitados serão convertidos para a unidade licitada da seguinte forma: MÊS = 

26 dias = 208 horas || DIA = 08 horas.  

8.2. LICENÇA DE OPERAÇÃO - LO, expedida pela Prefeitura Municipal de Tucumã ou sede 

do licitante, contemplando a atividade de garagem.  

a) Caso a licitante não possua a licença exigida, deverá apresentar contrato(s) de prestação 

de serviço para a atividade de lavagem e manutenção mecânica, acompanhada da Licença 

de Operação (LO) da(s) possível(eis) futura(s) contratada(s) onde serão realizados os 

serviços de lavagem e manutenção.  

8.3. Declaração de disponibilidade dos veículos, nos termos do art. 30, 6º, da Lei nº 8.666/93, 

juntamente com a relação dos mesmos, contendo o ano e a marca.  

8.4. Alvará de Licença de Funcionamento expedido pelo órgão competente da sede da licitante. 

9. DA AMOSTRA E VISITA “IN LOCO” 

9.1. A Prefeitura Municipal de Tucumã poderá promover diligências nos termos do Art. 43, § 3º 

da Lei 8.666/93, objetivando constatar as instalações físicas e estruturais das empresas 

participantes, bem como, comprovar se a licitante detém os veículos informados na Declaração 

de Disponibilidade de veículos conforme previsto no Art. 30, § 6º da Lei 8.666/93.  

9.2. Após diligência, sendo verificado a existência de divergência entre as informações 

constantes na declaração e os equipamentos/instalações/pessoal técnico especializado declarados 

pela licitante, a Comissão de Licitação Permanente, após relatório fundamentado, deverá 

desclassificar as licitantes que se encontram nesta situação, sem prejuízo de outras penalidades, 

se ficar comprovado a emissão de declaração falsa.  

9.3. As diligências serão promovidas antes da homologação pela autoridade competente. 

10. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

10.1. O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços a ser firmada mediante a realização do 

certame será a Prefeitura Municipal de Tucumã – Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

10.2. São Órgãos Participantes da Ata de Registro de Preços a ser firmada mediante o referido 

Registro de Preço: 

10.2.1. O Fundo Municipal de Meio Ambiente – Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 

Turismo e Indústria. 
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11. DO PRAZO, DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO, DA FORMA DE 

EXECUÇÃO, DOS LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

11.1. Prazo de início de execução do objeto 

11.1.1. Os itens do objeto serão solicitados e deverão sererem entregues imediatamente, contados 

a partir do recebimento da Ordem de Compra/Nota de Empenho, podendo este prazo, ser 

prorrogado, desde que analisadas e aceitas as razões do pedido de prorrogação pelo Órgão 

Solicitante. 

11.1.2. A prestação dos serviços consiste na locação de veículos e máquinas pesadas, legalmente 

licenciados, em perfeito estado de conservação, limpeza e utilização, de acordo com as 

especificações apresentadas na planilha descritiva, não podendo ser cotados veículos inferiores 

aos especificados, para promoção dos serviços essenciais de interesse da administração, no 

âmbito deste município. 

11.1.3. A prestação dos serviços deverá prever, por conta da contratada, condutor/operador, a 

reposição de peças, serviços mecânicos em geral, taxas, seguro total e obrigatório, sem ônus de 

franquia para a Prefeitura Municipal de Tucumã-PA, assim como os encargos sociais devidos em 

função dos seus funcionários, ficando a cargo da CONTRATANTE as despesas com 

combustível. 

11.1.4. As máquinas pesadas e veículos a serem utilizados serão solicitados de acordo com a 

necessidade do órgão gerenciador e participantes deste registro de preços e a contratada deverá 

disponibilizá-los com Certificados de Registro e Licenciamento e seguro obrigatório em dia, em 

plenas condições de uso, segurança e conservação.  

11.1.5. Em caso de necessidade de manutenção de veículo/máquina ou ocorrência de algum 

sinistro, a contratada providenciará a imediata substituição por outro item similar ou superior, no 

prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.  

11.1.6. Os veículos deverão ser apropriados à prestação dos serviços, os quais devem ser 

mantidos em perfeito estado de conservação, limpeza e segurança, portando documentos, 

equipamentos e acessórios obrigatórios exigidos pelo Conselho Nacional de Trânsito e demais 

legislações vigentes.  

11.1.7. Os serviços deverão estar disponíveis todos os dias da semana, em horário integral, 

ficando a CONTRATADA obrigada a informar telefone local, para que a contratante possa 

solicitá-los.  

11.1.8. No ato da disponibilização dos serviços a contratada deverá apresentar cópia autenticada 

dos documentos dos veículos. Em caso de troca de qualquer veículo, deverá ser atualizada a 

respectiva documentação junto à fiscalização da Contratante.  
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11.1.9. Todos os veículos não poderão possuir ano de fabricação inferior a 2013 e deverão possuir 

todos os equipamentos de segurança exigidos pela legislação de transportes e trânsito, bem como 

estarem em perfeito estado de conservação e apresentação. 

11.1.10. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos danos causados a terceiros, ao 

patrimônio público, por culpa, dolo, negligência ou imprudência de seus empregados ou 

prepostos, bem como pelas multas de trânsito e eventuais despesas de reboque, pelos danos à 

integridade física das pessoas à serviço da CONTRATANTE e/ou a objetos transportados nos 

veículos.  

11.1.11. Todos os caminhões e máquinas, assim como todos os itens objetos desta licitação, serão 

utilizados na zona urbana e na zona rural. 

11.1.12. As máquinas e veículos locados ficarão à disposição da contratante de forma integral. 

11.1.13. A efetivação do contrato se dará com a ordem de serviço emitida pela autoridade 

competente e após a averiguação e aceite da máquina e/ou veículo, realizada pelo fiscal do 

contrato. 

11.1.14. A contratada deverá informar com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de antecedência 

sobre a intenção de retirada da máquina/veículo para manutenção.  

11.1.15. Os veículos devem se manter licenciados anualmente ao longo do contrato, conforme 

manda o Código de Trânsito Brasileiro, respeitando os prazos para o licenciamento  

11.2. Das condições e da forma de execução do objeto 

11.2.1. O objeto será solicitado de forma parcelada conforme a necessidade do Órgão Solicitante, 

mediante a emissão de requisição/solicitação e da nota de empenho devidamente assinada. 

11.2.2. Os estimativos relacionados no Termo de Referência não geram qualquer tipo de 

obrigação ao Órgão Solicitante, podendo o Município promover a execução dos serviços de 

acordo com suas necessidades, obedecendo à legislação pertinente. 

11.2.3. Os serviços deverão ser executados rigorosamente com as características e especificações 

constantes no Termo de Referência e legislações pertinentes, ficando esclarecido que correrá por 

conta da Detentora/Executante todas as despesas com transporte, tributos, embalagens, fretes, 

ônus previdenciários e trabalhistas, seguros, encargos ou acessórios, entre outros que porventura 

se mostrem necessários para completo atendimento ao objeto licitado. 

11.2.4. O Órgão Solicitante rejeitará os serviços executados em desacordo com o Termo de 

Referência/ARP, mesmo após o recebimento; caso seja constatado que os mesmos estejam em 

desacordo com o especificado ou incompleto. O responsável pelo órgão notificará, conforme o 

caso, a executante para que a mesma providencie a correção necessária dentro do prazo 

estipulado. 
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11.2.5. A Executante deverá prestar os serviços no local determinado pelo Órgão Solicitante, no 

qual os preços cotados deverão estar inclusos os custos de transporte/entrega, garantias e 

quaisquer outras despesas para execução do mesmo. 

11.2.6. O objeto será dado como recebido de acordo com o Inciso II do artigo 73 da Lei 8.666/93 

sendo: 

I. Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do mesmo com o solicitado na licitação. A entrega deverá estar 

acompanhada da respectiva Nota Fiscal. Realizada a conferência inicial pelo 

responsável e se identificada conformidade das especificações técnicas, o canhoto da 

Nota Fiscal é assinado; 

II. Definitivamente, imediatamente, após a verificação do objeto da conformidade com 

as condições e especificações constantes no Termo de Referência, no Edital, na ARP, 

na Proposta e na Nota Fiscal, se dará em até 03 (três) dias úteis após o recebimento 

provisório realizada pelo servidor competente designado pelo Órgão Solicitante e atesto 

da nota fiscal. 

11.2.7. Constatadas irregularidades no objeto entregue, o Órgão Solicitante poderá: 

11.2.7.1. Se disser respeito à especificação e/ou qualidade do serviço prestado, rejeitá-

lo, determinando que este seja refeito, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

11.2.7.2. Na hipótese em que este for refeito, a Executante deverá fazê-la em 

conformidade com a indicação do Órgão Solicitante de imediato, contados da 

notificação por escrito, mantido o preço registrado. 

11.2.8. O recebimento por parte do Órgão Solicitante não modifica, restringe ou elide a plena 

responsabilidade da Detentora de executar os serviços de acordo com as condições e 

especificações contidas no Edital, no Termo de Referência, na Proposta e na ARP; nem invalida 

qualquer reclamação que o Órgão venha a fazer em virtude de posterior constatação do objeto 

defeituosos ou fora de especificação, garantida a faculdade de troca/reparação a expensas da 

Contratada. 

11.2.9. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes à execução do objeto, deverão ser 

prontamente atendidas pela Contratada sem ônus ao Órgão Solicitante. 

 

11.3. Da entrega do objeto e servidores responsáveis pelo seu recebimento 

11.3.1. O objeto solicitado deverá ser realizado e entregue no endereço, dia e horário 

especificados, com o acompanhamento do respectivo servidor a seguir indicado, o qual fica 

responsável pelo recebimento e fiscalização do objeto entregue, bem como pelo atesto às 

respectivas notas fiscais, devendo ser obedecidas à forma, especificações e condições estipuladas 
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neste Termo. 

11.3.2. Para o seu recebimento, o agente fiscal verificará a qualidade do serviço e especificação 

dos materiais utilizados e em consonância com a proposta ofertada, realizará a conferência do 

Documento Fiscal e atestará o recebimento em seu verso. 

11.3.3. Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar 

discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da empresa a ser 

contratada para efetuar a substituição/reparo do mesmo. 

11.3.4. O acompanhamento e recebimento e atesto das notas, serão efetuadas pelo servidor 

designado, de acordo com as condições constantes na ARP, observando-se no que couber ao 

fiscal, às obrigações elencadas no Termo de Referência atribuídas ao Órgão Solicitante, bem 

como as disposições do art. 67 da Lei 8.666/93 e as contidas no Decreto nº 7.892/2013, em 

especial nos artigos 5º e 6º do referido decreto. 

11.3.5. O objeto deste deverá ser realizado e entregue nos endereços elencados abaixo: 

11.3.5.1.  Prefeitura Municipal de Tucumã – PMT – Secretaria Municipal de 

Infraestrutura - Órgão Gerenciador – localizado na Rodovia PA 279 – Vila da Paz – 

Tucumã-PA; 

11.3.5.2. Fundo Municipal de Meio Ambiente - FMMA – Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente, Turismo e Indústria - Órgão Participante – localizado na Rodovia PA 279 – 

km 160 – Setor Industrial – Tucumã – PA. 

11.3.6. A execução dos serviços de locação de máquinas e veículos será processada por: Mês, 

com base em relatórios de apropriações aferidos pela FISCALIZAÇÃO. 

11.3.7. As referidas apropriações somente considerarão as horas e mês efetivamente trabalhados, 

de acordo com o horímetro ou planilha atestada pelo servidor público fiscal do contrato. 

11.3.8. Para os itens medidos em horas não serão consideradas as horas em que as máquinas e os 

veículos estiverem parados para manutenção (preventiva e/ou corretiva) ou à disposição. 

11.3.9. Somente serão consideradas em medição as apropriações devidamente aprovadas por 

autoridade competente, com ciência do servidor público indicado como Fiscal do Contrato. 

11.3.10. Toda paralisação motivada por condições climáticas desfavoráveis, que impeçam as 

máquinas de operar em condições satisfatórias, não serão passíveis de medição.  

12. DA FORMA DE PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será efetuado através de ordem bancária na conta corrente da Contratada em 

até 30 (trinta) dias após a execução do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente 
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atestada pelo servidor responsável, desde que não haja fator impeditivo imputável à executante. 

12.2. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a Nota Fiscal 

que deverá ser o mesmo cadastro habilitado na licitação. 

12.3. A Contratada deverá emitir Fatura/Nota Fiscal eletrônica correspondente ao objeto 

executado, sem rasuras, fazendo constar na mesma as informações bancárias tais como, o número 

de sua conta, o nome do Banco e respectiva Agência. 

12.4. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Contratada deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do Nº do Processo Licitatório, Nº da Concorrência Pública, Nº da 

Ata de Registro de Preços e da Ordem de empenho, a fim de se acelerar o trâmite de 

recebimento e execução do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

12.5. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável competente da 

Administração, e deverá estar acompanhada da(s) Requisição(ões)/solicitação(ões) de serviço 

emitida pelo respectivo Órgão Requisitante responsável pelo pedido, devidamente assinada por 

servidor público municipal identificado e autorizado para tal. 

12.6. É condição para o pagamento a apresentação de prova de regularidade de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; Débitos Estaduais; Débito 

Municipal; Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço- FGTS; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

12.7. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 

que poderá ser compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a 

acréscimos de qualquer natureza. 

12.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

12.8.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

12.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 

pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios;  
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

                           I      (6 /100)         I = 0,00016438 

I = (TX)             = ___________ TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                    365 

13. PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA 

PUBLICIDADE 

13.1. A Ata de Registro de Preços a ser firmada terá validade de 12 (doze) meses a contar da data 

da publicação de seu extrato, sendo vedada sua prorrogação conforme art. 12 do Decreto Federal 

nº 7.892/2013 e inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2. A Ata de Registro de Preços terá seu extrato publicado no Diário Oficial da União, e no 

Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará – FAMEP, e a sua íntegra, após assinada e 

homologada, será disponibilizada no site oficial da Prefeitura Municipal de Tucumã  

(www.prefeituradetucuma.pa.gov.br ) durante sua validade. 

14. DA FORMALIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS, DO CONTRATO OU DA 

EMISSÃO DA NOTA DE EMPENHO 

14.1. Após a assinatura da ARP tendo sido cumprida a publicidade do registro nela contido, a 

contratação com os executantes registrados será formalizada pelo Órgão interessado por 

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesas, autorização de 

execução ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da lei nº 8.666/93. 

14.1.1. Com base no Caput do Art. 62, c/c com o § 4º do mesmo artigo da Lei n.º 8.666/93, 

poderá ser dispensado o Termo de Contrato, sendo o mesmo substituído por Notas de 

Empenho, ou outro documento equivalente, escoimado no referido artigo. 

14.2. O(s) contrato(s) decorrente(s) do registro de Preços deverá(ão) ser assinado(s) no prazo de 

validade da Ata de Registro de Preços. 

14.3. O(s) contrato(s) a ser firmado(s) em decorrência da ARP oriunda desta licitação poderá(ão) 

ser rescindido(s) a qualquer tempo independente de notificação ou interpelações judiciais ou 

extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79 da Lei 

8.666/93. 

15. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA ARP 
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15.1. A fiscalização e acompanhamento da execução da ARP serão efetuados pelo                           

servidor Ulisses Macedo Mendonça Filho, Chefe de Divisão I, e-mail:                                 

ulissesmendoncafilho@hotmail.com , observando-se no que couber as obrigações elencadas 

neste Termo, e as disposições do art. 67 da Lei 8.666/93 e nos termos do Decreto nº 7.892/2013. 

15.2. A atuação ou eventual omissão da Fiscalização durante a execução da ARP, não poderá ser 

invocada para eximir a Contratada das responsabilidades na entrega do objeto em bom estado e 

em uso adequado. 

15.3. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes à execução do objeto, deverão ser 

prontamente atendidas pela Contratada sem ônus para o Órgão Gerenciador. 

15.4. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados 

como se fossem praticados pelo Órgão Gerenciador. 

15.5. A Fiscalização exercida por interesse do Órgão Gerenciador não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, durante a vigência da ARP, por danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por qualquer irregularidade, e na 

sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus servidores 

conforme art. 70 da Lei nº 8.666/93. 

15.6. A comunicação entre a Fiscalização e a Detentora/Contratada será realizada através de 

correspondência oficial e anotações ou registros acerca da execução do objeto. 

16. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

16.1. Nos termos do art. 67, Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 

e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados.  

16.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei N.º 8.666, 

de 1993.  

16.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis.  

16.4. A fiscalização do contrato abrange, ainda, as seguintes rotinas:  
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16.4.1. Intervir na programação de entrega para melhor adequá-la às necessidades da contratante. 

16.4.2. Solicitar a substituição de empregado da Contratada que dificultar a ação fiscalizadora ou 

cuja permanência nas dependências do órgão julgar inconveniente, a seu critério, sem que tal fato 

acarrete quaisquer tipos de ônus para o órgão contratante.  

16.4.3. Reprovar itens entregues em desacordo com as especificações. 

16.4.4. Paralisar todo o fornecimento que esteja sendo executado sem condições de segurança ou 

em desacordo com as especificações.  

16.5. Caso a CONTRATADA, quando acionada pela fiscalização, não cumprir suas 

determinações serão aplicadas as sanções previstas no Contrato e na legislação vigente. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

17.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/1993 são obrigações das 

partes: 

17.1. Do(s) executante(es) beneficiário(s) da ARP 

17.1.1. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste Termo de 

Referência, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação, 

bem como observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios. 

17.1.2. Cumprir rigorosamente, o Código Civil, as Normas Técnicas da ABNT, as normas de 

medicina e segurança do trabalho, a IN 01/2010 – MPOG e demais normas e regulamentos 

pertinentes. 

17.1.3. Fornecer aos seus funcionários uniformes, calçados, crachás de identificação e 

equipamentos de proteção individual, obedecendo ao disposto nas normas de Segurança e 

Medicina do trabalho, assumindo inclusive, toda a responsabilidade no que se refere ao 

fornecimento de auxílio-alimentação, auxílio transporte, assistência médica e demais obrigações 

trabalhistas. 

17.1.4. Utilizar mão-de-obra especializada, qualificada e em quantidade suficiente à perfeita 

execução dos serviços. 

17.1.5. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões exigidos neste Termo de 

Referência, bem como impedir que a mão-de-obra que cometer falta disciplinar, qualificada 

como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações do Prefeitura Municipal de 

Tucumã. 

17.1.6. Efetuar o pagamento dos salários, encargos sociais, fiscais, comerciais trabalhistas e 

mailto:cpl2021pmt@gmail.com


 

                               

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

CNPJ: 22.981.088/0001-02 
   

Rua do Café s/nº - Setor alto Morumbi – Fone: 94 3433-3241 Fax: 94 3433-1507 CEP 68.385-000 
  Email: cpl2021pmt@gmail.com  

Página 33 de 68 

 

previdenciários, obrigando-se a saldá-los nos prazos legais, independentemente do pagamento 

da fatura/nota fiscal por parte. 

17.1.7. Assumir a responsabilidade por todas as obrigações estabelecidas na legislação específica 

de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 

na execução de serviços inerentes ao contrato, ainda que acontecido nas dependências da 

Prefeitura Municipal de Tucumã. 

17.1.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil 

ou penal, relacionada à execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, 

conexão ou continência. 

17.1.9. Cumprir a legislação e as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, 

diligenciando para que seus empregados trabalhem com Equipamento de Proteção Individual 

(EPI) e executem os testes necessários e definidos na legislação pertinente. A fiscalização da 

Prefeitura Municipal de Tucumã poderá paralisar os serviços, enquanto tais empregados não 

estiverem protegidos, ficando o ônus da paralisação por conta da empresa. 

17.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 

disciplinares e das orientações de segurança determinadas pela Prefeitura Municipal de Tucumã. 

17.1.11. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que venha causar durante a execução dos 

serviços (vidros, pisos, revestimentos, paredes, veículos, dentre outros), assumindo todo o ônus 

e a execução dos respectivos reparos ou substituições, recompondo os locais que porventura 

forem afetados, conferindo o padrão adotado sempre com material de primeira qualidade, 

observando o bom nível de acabamento dos serviços. 

17.1.12. Manter sigilo, não reproduzindo, divulgando ou utilizando em benefício próprio, ou de 

terceiros, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer 

assunto de interesse da Prefeitura Municipal de Tucumã ou de terceiros de que tomar 

conhecimento em razão da execução do objeto contratual. 

17.1.13. Acatar todas as orientações da Prefeitura Municipal de Tucumã, sujeitando-se a mais 

ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as 

reclamações formuladas. 

17.1.14.Utilizar somente materiais, peças e componentes novos e de primeiro uso e de primeira 

linha de fabricação, não sendo permitido o uso de material improvisado ou peças adaptadas. 

17.1.15. Responsabilizar-se, pelos materiais, insumos, ferramentas, instrumentos e equipamentos 

disponibilizados para a execução dos serviços, não cabendo à Prefeitura Municipal de Tucumã 

qualquer responsabilidade por perdas decorrentes de roubo, furto ou outros fatos que possam vir 

a ocorrer.  

17.1.16. Facilitar as ações do fiscal do contrato, fornecendo informações ou promovendo acesso 
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à documentação dos serviços em execução, atendendo prontamente às observações e exigências 

por ele apresentadas.  

17.1.17. Deixar sempre ao término de cada expediente, toda área utilizada para a execução dos 

serviços totalmente limpa e desimpedida, assim como na conclusão dos mesmos, sendo que todos 

os entulhos deverão ser removidos após cada dia de serviço. O entulho deverá ser acondicionado 

em recipiente apropriado e próprio, devendo ser removido tão logo esteja cheio, sem ônus 

adicional à Prefeitura Municipal de Tucumã.  

17.1.18.  Manter Livro de Ocorrências para registro e acompanhamento, pelas partes, dos 

problemas que porventura venham a ocorrer com indicação do horário de acontecimentos, forma 

inicial de comunicação utilizada, fato motivador e horário do saneamento dos problemas, bem 

como para registro de qualquer anormalidade verificada. 

17.1.19. Comunicar verbalmente e por escrito, imediatamente, à fiscalização todas as ocorrências 

anormais verificadas na execução dos serviços, acrescendo todos os dados e circunstâncias 

julgadas necessárias aos esclarecimentos dos fatos.  

17.1.20. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, exceto em relação ao porte da empresa.  

17.1.21. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, 

decorrentes da execução do serviço, sem qualquer ônus para o órgão contratante.  

17.1.22. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas durante todo o processo deste 

serviço.  

17.1.23. Substituir às suas expensas, todo e qualquer serviço executado em desacordo com as 

especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, que vier a apresentar problema quanto 

ao resultado apresentado.  

17.1.24. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrente de sua culpa ou dolo até a entrega dos serviços.  

17.1.25. Responsabilizar-se pela fiel execução dos serviços no prazo estabelecido.  

17.1.26. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a 

execução deste serviço.  

17.1.27. Manter garagem para a guarda dos veículos e máquinas, com espaço destinado ao abrigo 

dos motoristas de prontidão, garantindo-se a observância das normas atinentes à saúde laboral e 

segurança do trabalho, e possibilitando o pronto atendimento às solicitações da Contratante 

realizadas por meio dos chamados.  

17.1.28. Disponibilizar os veículos e máquinas nas quantidades mínimas necessárias, para o 
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cumprimento do presente objeto citado neste Termo de Referência, devendo substituir em até 24 

(vinte e quatro) horas qualquer veículo/máquina que, por qualquer motivo, não tenha condições 

de prestar o serviço. 

17.1.29. Assumir todas as responsabilidades oriundas do tráfego (multas, impostos, 

estacionamentos, taxas, etc.)  

17.1.30. Responsabilizar-se pelas despesas com a utilização de mão de obra para a condução dos 

veículos e operação das máquinas, encargos sociais e trabalhistas, inclusive pelas despesas 

médicas de seus empregados, relativos a acidentes que venham a ocorrer durante a prestação de 

serviços.  

17.1.31. Recrutar em seu nome e sob a inteira responsabilidade os condutores e operadores 

necessários à perfeita execução dos serviços e fornecer-lhes treinamento e capacitação adequados 

e compatíveis com a natureza do serviço e a categoria do veículo que irão conduzir, pagando-

lhes salários compatíveis, de valor igual ou superior ao estabelecido para a categoria através de 

convenção coletiva do trabalho, observando estritamente o tipo de cada veículo que vão conduzir, 

bem como disponibilizar os seguintes benefícios:  

a) Cartão Alimentação;  

b) Transporte diário até o local de trabalho;  

c) Seguro de Vida por morte natural e acidente pessoal ou de invalidez permanente;  

d) Assistência Médica;  

e) Contribuição Assistencial Patronal. 

17.1.32.  Alocar na execução dos serviços somente empregados qualificados, que devem ser 

identificados com crachá, uniformizados com calça, camisa social e sapatos apropriados a 

condução dos veículos, nominados em lista a ser fornecida à Contratante, onde constem os 

nomes, RG e CPF de todos os motoristas que atuarão na execução do objeto.  

17.1.33. Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 

ser causados por seus empregados ou prepostos à contratante ou a terceiros, desde que fique 

comprovada sua responsabilidade, de acordo com o artigo 70 da Lei nº 8.666/93.  

17.1.34. Permitir, a qualquer tempo, a realização de inspeção nos veículos colocados à disposição 

da Contratante, com a finalidade de verificar as condições de conservação, manutenção, 

segurança e limpeza ou aferição do hodômetro.  

17.1.35. Constitui obrigação da CONTRATADA garantir que os motoristas e operadores 

alocados na execução do serviço cumpram as seguintes cláusulas:  
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a) Observar todas as normas de trânsito, em especial quanto à velocidade máxima 

permitida na via e ao porte obrigatório da Carteira Nacional de Habilitação e do 

Certificado de Registro e Licenciamento, respeitando semáforos, passagens de pedestres, 

barreiras eletrônicas, proximidade de escolas e hospitais e demais locais que necessitem 

de atenção especial;  

b) Não fumar ao conduzir o veículo ou operar qualquer equipamento;  

c) Evitar movimentos bruscos;  

d) Não utilizar o veículo e equipamentos para atender a interesses particulares;  

e) Não ingerir bebidas alcoólicas, em hipótese alguma, quando em serviço;  

f) Não afixar emblemas ou distintivos de qualquer natureza no veículo a serviço da 

Contratante, a não ser os previstos em contrato;  

g) Manter-se uniformizado de acordo com o especificado no edital;  

h) Manter o veículo e equipamentos a serviço da Contratante sempre em perfeitas 

condições de higiene;  

i) Escolher sempre o melhor trajeto, evitando congestionamento;  

j) Manter-se atento quando estacionado, evitando dormir ou distrair-se;  

k) Estacionar o veículo e máquinas sempre em locais permitidos e iluminados;  

l) Nunca parar o veículo ou equipamento por solicitação de estranhos;  

m) Redobrar a atenção em dias chuvosos;  

n) Executar todas as atividades inerentes a função de motorista ou operador, como 

verificar frequentemente a pressão dos pneus, o óleo do motor, lanternas e outros aspectos 

do veículo e máquinas. 

17.1.36. Dispor de local apropriado e devidamente licenciado para a lavagem de 

veículos/máquinas, podendo o referido local ser subcontratado, a critério da contratada, sendo 

que a frequência de lavagem dos veículos deverá ser de no mínimo duas vezes na semana.  

17.1.37. Considerar nos preços a serem ofertados todos os custos de manutenção, troca de pneus, 

licenciamento anual, depreciação, custo de capital, lavagem dos veículos, considerar também a 

remuneração dos seus funcionários, encargos sociais, horas extras, uniformes, bem como as 

bonificações de despesas indiretas, exceto o combustível.  

17.1.38. Executar o objeto na quantidade, qualidade, local, prazo e condições estipulados, bem 
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como, na proposta apresentada em sessão, e valor adjudicado e homologado, em perfeitas 

condições de utilização, sem nenhum custo oneroso para o Órgão solicitante em relação à 

execução do objeto. 

17.1.39. Substituir/trocar, reparar/corrigir, imediatamente, às suas expensas o objeto caso venha 

a ser recusado no ato de recebimento, se forem verificados vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de fabricação ou execução do objeto, que não esteja dentro do padrão de qualidade, 

em bom estado de conservação, estocagem e armazenamento, ou não esteja em conformidade 

com as especificações e/ou na nota de empenho. 

17.1.40. Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor do objeto. 

17.1.41. Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou 

indiretamente causado ao Órgão Solicitante ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão 

culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

17.1.42. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração, através ao servidor 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização da ARP, qualquer anormalidade verificada, 

problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para adoção das 

providências cabíveis e necessárias. 

17.1.43. Comunicar ao Órgão Solicitante da modificação em seu endereço ou informações de 

contato, sob pena de se considerar inteirada eventuais notificações realizadas no endereço 

constante na ARP. 

17.1.44. Consultar e certificar-se com antecedência junto ao(s) seu(s) fornecedor(es) quanto aos 

prazos de entrega de materiais que fizerem parte da prestação do(s) serviço(s), não cabendo, 

portanto, a alegação de atraso do serviço devido ao não cumprimento da entrega por parte do 

fornecedor. 

17.1.45. Formalizar pedido de cancelamento do registro de preços em decorrência de fato 

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da 

ARP, comprovando e justificando seu pedido. 

17.1.46. Optar pela aceitação ou não do serviço decorrente de processo de Adesão à Ata de 

Registro de Preços, a ser firmada, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 

decorrentes da ARP, assumidas com o Órgão Gerenciador, observadas as condições nela 

estabelecidas. 

17.2. Do Órgão Gerenciador da ARP 

17.2.1. Caberá a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de 

Preços. 

17.2.2. Solicitar o reparo de eventuais serviços que não estejam de acordo com a solicitação de 
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serviço. 

17.2.3. Sustar o recebimento do objeto se o mesmo não estiver de acordo com a especificação 

apresentada e aceita e solicitar a substituição do mesmo se, no período de validade, a contar do 

recebimento definitivo, apresentar defeitos sistemáticos de fabricação ou origem, devidamente 

comprovados. 

17.2.4. Providenciar a assinatura desta ARP e o encaminhamento de sua cópia aos órgãos ou 

entidades participantes. 

17.2.5. Gerenciar a ata de registro de preços, acompanhando e fiscalizando sua execução. 

17.2.6. Notificar, formal e tempestivamente a Prestadora/Detentora sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento desta ARP. 

17.2.7. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

17.2.8. Fornecer à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de 

Registro de Preços. 

17.2.9. Arcar com as despesas de publicação do extrato desta ARP. 

17.2.10. Emitir requisição/solicitação do objeto solicitado para entrega. 

17.2.11. Notificar à Prestadora/Detentora da retirada da Nota de Empenho ou outro documento 

hábil para formalização contratual dos quantitativos solicitados à medida em que for necessário. 

17.2.12. Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua 

compatibilidade com os registrados nesta ARP, mantendo atualizada a listagem de preços que 

contemple o objeto, realizando periodicamente pesquisa de mercado para comprovação da 

vantajosidade da ARP. 

17.2.13. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços 

registrados, para fins de adequação as novas condições de mercado, e de aplicação de 

penalidades. 

17.2.14. Proceder à revogação desta ARP, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa, na hipótese de não haver êxito nas negociações. 

17.2.15. Observar o cumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

17.2.16. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de 

infrações no procedimento licitatório. 

17.2.17. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
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descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações 

contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

17.2.18. Notificar a Prestadora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, 

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 

17.2.19. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Pestadora/Detentora da 

ARP desde que não haja impedimento legal para o ato. 

17.2.20. Autorizar ou não a adesão de órgãos não participantes nesta ARP e consequentemente a 

aquisição/execução ou contratação observado o prazo de vigência da ata. 

17.2.21. Consultar a(s) detentora(s) da ata registrada (observando a ordem de classificação) 

quanto ao interesse em prestar o serviço a órgão(s) não participante(s) que externem a intenção 

de utilizar a presente ARP. 

17.2.22. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a Contratada não 

puder cumprir o compromisso assumido, o Órgão Gerenciador poderá: 

a) Liberar a Contratada do compromisso assumido, mediante comunicação antes da 

solicitação dos serviços, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovação apresentados pelo Contratado não puder cumprir o compromisso; 

e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

17.2.23. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

17.2.24. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Edital e proposta comercial, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo.  

17.2.25. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido  

17.2.26. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor designado.  

17.2.27. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.  

17.2.28. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 
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17.3. Do(s) Órgão(s) Participante(s) 

17.3.1. Tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive de eventuais alterações, 

para o correto cumprimento de suas disposições. 

17.3.2. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Prestadora/Detentora desde 

que não haja impedimento legal para o fato. 

17.3.3. Fornecer à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de 

Registro de Preços. 

17.3.4. Emitir requisição/solicitação do objeto solicitado. 

17.3.5. Receber provisória e definitivamente o objeto solicitado e efetivamente entregue. 

17.3.6. Atestar, através de servidor responsável, a(s) Nota(s) Fiscal(is) emitidas pela Prestadora, 

referentes às suas aquisições. 

17.3.7. Notificar, formal e tempestivamente a Prestadora/Detentora sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento da ARP. 

17.3.8. Notificar a Prestadora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, 

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 

17.3.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços. 

17.4. Do(s) Órgão(s) Não Participante(s) 

17.4.1. Consultar o Órgão Gerenciador da ARP para manifestação sobre a possibilidade de 

adesão quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços. 

17.4.2. Identificar/elencar o objeto e os quantitativos que tem interesse em fazer adesão, não 

excedendo a cem por cento dos quantitativos totais dos itens registrados na ARP para o(s) 

órgão(s). 

17.4.3. Efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, após a autorização do Órgão 

Gerenciador, dentro do prazo de vigência da ata. 

17.4.4. Responsabilizar-se por atos relativos à cobrança do cumprimento pelo prestador das 

obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 

de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às 

suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

17.4.5. Observar o cumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 
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17.4.6. Notificar, formal e tempestivamente a Prestadora/Detentora sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento da ARP, e sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua 

responsabilidade. 

17.4.7. Fornecer à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de 

Registro de Preços. 

17.4.8. Emitir requisição/solicitação do objeto solicitado para entrega. 

17.4.9. Informar a Prestadora/Detentora da retirada da Nota de Empenho ou outro documento 

hábil para formalização contratual dos quantitativos solicitados à medida que for necessário. 

17.4.10. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Prestadora/Detentora da 

ARP desde que não haja impedimento legal para o ato. 

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO 

PARTICIPANTE 

18.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço a ser firmada qualquer Órgão ou entidade 

da Administração no âmbito municipal que não tenha participado do certame, mediante prévia 

consulta ao Órgão Gerenciador da ARP e anuência da(s) empresa(s) beneficiária(s)/prestadora(s), 

desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas 

no Decreto nº 7.892/2013, na Lei nº 8.666/93, nas normas municipais e demais normas 

pertinentes em vigor com as respectivas atualizações. 

18.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer 

uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ARP para 

manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

18.3. Poderá(ão) a(s) empresa(s) beneficiária(s)/prestadora(s) da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços decorrentes 

de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ARP, 

assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes. 

18.4. As aquisições ou contratações adicionais a serem realizadas pelo(s) Órgão(s) não 

participante(s), não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos 

dos itens constantes da tabela do Item 6 deste Termo de Referência e dos registrados na Ata de 

Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes. 

18.5. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o 

Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes, independentemente do número de Órgãos Não 

Participantes que aderirem. 

18.6. Compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo(s) 
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prestador(es) das obrigações assumidas na ARP e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes dom descumprimento de cláusulas da ARP, 

em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DOS RECURSOS 

19.1. As despesas decorrentes da execução do objeto ocorrerão à conta dos recursos 

orçamentários afetos ao Órgão Gerenciador, Órgãos Participantes e Órgãos não Participantes, no 

que couber. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Ao(s) Licitante(s) poderá(ão) ser aplicada(s) a(s) sanção(ões) adiante, além das 

responsabilidades por perdas e danos, devendo observar rigorosamente as condições 

estabelecidas no Edital e sujeitando-se as sanções constantes nos artigos 86 e 87 da Lei n°. 

8.666/93 e suas alterações, conforme disposto: 

I – Advertência - A sanção de Advertência consiste na comunicação formal ao 

fornecedor, advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, 

notificando que, em caso de reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada. Sua 

aplicação se dará nos casos seguintes: 

a) Desistência parcial da proposta, devidamente justificada; 

b) Cotação errônea parcial ou total da proposta, devidamente justificada; 

c) Por atraso injustificado na execução da ARP, inferior a 30 (trinta) dias, que não 

importem em prejuízo financeiro à Administração; 

d) Demais casos faltosos que não importem em prejuízo financeiro à Administração. 

II – Multas - As multas a que aludem este inciso não impedem que a Administração 

aplique as outras sanções previstas em lei. Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 

a) Por inexecução diária de atraso injustificado na execução da ARP, por prazo não 

superior a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da 

obrigação: 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor total 

ARP/Contratado;  

b) Por inexecução parcial de atraso injustificado na execução do ARP, por prazo superior 

a 30 (trinta) dias: 15% (quinze por cento) sobre a parcela contratual não cumprida, sujeita 

ainda à possibilidade de rescisão unilateral; 

c) Por inexecução total injustificada da ARP: 20% (vinte por cento) sobre o valor total da 

obrigação assumida; 
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d) Recusa do adjudicatário em receber a ARP, dentro de 05 (cinco) dias úteis contados 

da data da convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor total da proposta; 

e) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente 

de fato superveniente e não aceito pelo Pregoeiro no ato da sessão: 15% (quinze por cento) 

sobre o valor total da proposta; 

III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração - A aplicação da sanção de suspensão temporária será aplicada de 

forma subsidiária, conforme prevê o Art.87 da Lei 8.666/93. Sua aplicação se dará nos 

seguintes casos: 

“Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I – advertência; 

II – multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.” 

 IV – Impedimento de licitar e contratar com este Município e descredenciamento no 

SICAF ou no sistema de cadastramento de fornecedores do Município, pelo prazo de até 

02 (dois) anos, conforme o caso, de acordo com o disposto no art. 87 da Lei nº Lei 

8.666/93: 

a) Após convocado, não celebrar a ARP dentro do prazo de validade da sua proposta; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) Cometer fraude fiscal; 

d) Não mantiver a proposta; 

e) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

f) Falhar ou fraudar na execução da ARP; 

g) Fizer declaração falsa; 
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h) Comportar-se de modo inidôneo. 

V – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que poderá ser concedida sempre que o Licitante ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes, considerando para tanto, reincidências de faltas e sua 

natureza de gravidade. 

20.2. As multas previstas no item II serão descontadas, de imediato, do pagamento devido ou 

cobradas judicialmente, se for o caso, na forma do §3° do art. 86 da Lei nº 8.666/93. 

20.3. As sanções previstas nos itens I, III, IV e V do item 20.1, poderão ser aplicadas juntamente 

com a do item II, facultada a defesa prévia do Licitante no respectivo processo, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis a contar da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo 

estabelecida no art. 110 da Lei nº 8.666/93. 

20.3.1. As sanções administrativas serão aplicadas pela Autoridade após a devida 

notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia. A notificação 

poderá ocorrer pessoalmente, por meio de correspondência com aviso de recebimento 

(AR), e após exauridas estas tentativas e não sendo localizado o licitante faltoso, será 

devidamente publicado em Diário Oficial restando para tanto devidamente notificado. Na 

notificação será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de 

sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de 

defesa. 

20.4. A aplicação de qualquer das sanções previstas nesta cláusula observará o direito 

constitucional à ampla defesa e ao contraditório. 

20.5. As sanções previstas nos itens I, II, III e IV do item 20.1 são da competência do Órgão 

Gerenciador/Órgão Participantes/Órgãos Não participante, conforme o caso. 

20.6. A sanção prevista no item V do item 20.1 é da competência de autoridade superior 

competente da Administração, facultada a defesa do Licitante no respectivo processo, no prazo 

de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de 

sua aplicação, ou antes, se devidamente justificada e aceita pela autoridade que a aplicou. 

20.7. Na ocorrência dos crimes em licitações e contratos administrativos, aplicar-se-ão as 

penalidades previstas no Código Penal, Capitulo II-B, artigo 337- E e seguintes. 

21. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

21.1. Os preços registrados, durante a vigência da ARP, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses devidamente comprovadas, podendo ser revistos em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
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21.2. Cabe ao Órgão Gerenciador promover às negociações junto aos fornecedores, observadas 

as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, 

bem como observadas as disposições contidas nos art. 18 e 19 do Decreto nº 7.892/2013. 

21.3. A(s) Detentora(s) do Registro de Preços, em função da dinâmica do mercado, poderá(ão) 

solicitar o reequilíbrio do preço vigente, através de solicitação formal ao Órgão Gerenciador, 

desde que acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: 

lista de preços do fabricante, notas fiscais de aquisição de produtos, matérias primas, 

componentes ou de outros documentos pertinentes que tenham o mesmo efeito. 

21.4. O reequilíbrio financeiro não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá 

manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o 

preço de mercado vigente à época. 

21.5. Independentemente do que trata o item 17.3 o Órgão Gerenciador efetuará o monitoramento 

dos preços praticados no mercado nacional/regional, e em casos de preços superiores, poderá 

convocar a Detentora para adequar o preço, sendo que o novo preço a ser fixado será validado 

mediante ato firmado entre as partes a partir da publicação do referido ato. 

21.6. Para fins de que trata este item, considerar-se-á preço de mercado aquele apurado por meio 

de média aritmética entre os preços pesquisados dentre, no mínimo, três empresas do ramo, 

preferencialmente desta cidade; ou aquele preço oficialmente tabelado por órgão competente. 

21.7. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da 

ARP, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

21.8. Ainda que comprovada a ocorrência da situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 

65 da Lei nº 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a ARP 

e iniciar outro procedimento licitatório. 

21.9. Deverão ser observadas ainda, as disposições contidas nos art. 18 e 19 do Decreto nº 

7.892/2013. 

21.10. O registro do Contratado será cancelado quando: 

a) O Contratado registrado descumprir as condições da ARP; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado;  

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 

1993. 
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20.10.1. O cancelamento de registros de preços nas hipóteses previstas no item anterior 

será formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa. 

20.10.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ARP, 

devidamente comprovados e justificados nas seguintes hipóteses: 

a) Por razão de interesse público;  

b) A pedido do Contratado registrado. 

20.10.3. A comunicação do cancelamento dos preços registrados, nos casos previstos em 

Lei, será feita por e-mail, por ofício ou ato administrativo do órgão competente, Aviso de 

Recebimento (AR), juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao Registro 

de Preços; 

20.10.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a 

comunicação será feita por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, 

considerando-se cancelado o preço registrado a partir da publicação. 

22. GARANTIA CONTRATUAL 

22.1. Dado às especificidades dos serviços a serem realizados pela empresa a ser contratada, 

entendemos não ser necessária à prestação de garantia contratual.  

23. VALOR ESTIMADO 

23.1. O valor estimado é de R$  15.734.733,55 (quinze milhões setecentos e trinta e quatro mil 

,setecentos e trinta e três reais  e cinquenta e cinco centavos. 

24. DO REAJUSTE 

24.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

24.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade.  

24.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

24.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
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diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

24.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

24.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor.  

24.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

24.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

25. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

25.1. O Órgão Solicitante não está obrigado a adquirir a quantidade total ou parcial do objeto 

adjudicado constante na Ata de Registro de Preços a ser firmada, vez que as quantidades contidas 

no Termo de Referência são estimativas de consumo, podendo a Administração promover a 

solicitação de acordo com suas necessidades, obedecendo à legislação pertinente. 

25.2. A existência de preços registrados na ARP não obriga a Administração a firmar a execução 

que dela poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação específica para a obtenção 

pretendida, sendo assegurada preferência de execução ao registrado em igualdade de condições. 

                                                             

 

 

 

 

     

                                                                        Tucumã – PA, 13 de dezembro de 2022. 
 

 

 

Keylla Cintra Peichin  
Responsável pela elaboração do Termo de Referência 

 

 

Aprovo o presente Termo de Referência, 

 

 

 

 

EDGAR FRANCISCO VANIN 

Secretário  Municipal de Infraestrutura 

Portaria nº 002/2021 
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ANEXO II – OBJETO 
CONCORRÊNCIA (SRP) Nº 3/202-001-PMT 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS 
PESADAS COM MOTORISTA E OPERADOR, SEM COMBUSTÍVEL, VISANDO ATENDER AS 
NECESSIDADES CONTÍNUAS DO MUNICÍPIO DE TUCUMÃ-PA. 
 

ITEM DESCRIÇÃO 

MARC

A 

QUAN

T. 

UNIDA

DE  UNITÁRIO R$   TOTAL R$  

1 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO 

(PIPA)   200 DIA           R$                1.283,33   R$                   256.666,60  

  

Especificação : Com Rabo Pavão, 
Quantidade mínima de 20.000 litros 

de capacidade, a diesel.           

2 LOCAÇAO DE CAMINHAO PIPA   24 MÊS          

 R$                           

26.266,67  

 R$                                    

630.400,01  

  

Especificação: caminhão traçado 
capacidade mínima 20.000 litros, a 

diesel.           

3 

LOCAÇAO DE CAMINHAO 

BASCULANTE CAÇAMBA   120 MÊS          

 R$                            

21.766,67  

 R$                                

2.612.000,04  

  

Especificação: caminhão 

Basculante traçado capacidade 14 

m³,a diesel.           

4 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO 

BASCULANTE CAÇAMBA 
(DIA).   400 DIA          

 R$                               
1.083,33  

 R$                                   
433.333,20  

  

Especificação: Caminhão 

basculante traçado capacidade 14 
m³, a diesel.           

5 

LOCAÇAO DE CAMINHAO 

CARRETA PRANCHA   200 DIA          

 R$                               

1.733,33  

 R$                                   

346.666,60  

  

Especificação: Caminhão carreta 

cavalo mecânico 6x4, capacidade 
mínima 24 mil quilos, a diesel.           

6 
LOCAÇÃO DE CAMINHÃO 
CARRETA PRANCHA (MÊS)   12 MÊS          

 R$                           
34.500,00  

 R$                                    
414.000,00  

  

Especificação: Caminhão carreta 
cavalo mecânico 6x4, capacidade 

mínima 24 mil quilos, a diesel.           

7 
LOCAÇAO DE MAQUINA 
ESCAVADEIRA PC   9000 HORA         

 R$                                 
390,00  

 R$                                
3.510.000,00  

  

Especificação: Peso operacional 

mínimo 20 toneladas, potência 
máxima 170 HP           

8 

LOCAÇAO DE MAQUINA 

RETRO ESCAVADEIRA   3500 HORA         

 R$                                  

213,33  

 R$                                   

746.665,50  

  

Especificação : sobre rodas 4x4 
caçamba no mínimo 1.200m3 e 

potência bruta mínima de 150hp, a 

diesel.           

9 

LOCAÇÃO DE MAQUINA 

MOTONIVELADORA   6000 HORA         

 R$                                  

416,67  

 R$                               

2.500.002,00  
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Especificação: PESO 
OPERACIONAL MÍNIMO 15.000 

KG, CABINE FECHADA; AR 

CONDICIONADO.           

10 

LOCAÇÃO DE MÁQUINA PÁ 

CARREGADEIRA   4000 HORA         

 R$                                 

306,67  

 R$                                

1.226.668,00  

  

Especificação : potência líquida 

mínima de 150hp, volume mínimo de 

caçamba de 1.70m3 peso 
operacional mínima de 8.160kg, a 

diesel.           

11 
LOCAÇÃO DE CAMINHÃO 
MUCK 20 TONELADAS (DIA)   300 DIA          

 R$                               
1.566,67  

 R$                                    
470.000,10  

  

Especificação : Especificações 

Técnicas: Momento de Carga 

Útil:20.500Kgfm. Alcance Máximo 
Vertical:21,8m. Alcance Máximo 

Horizontal:18,8m.Ângulo de 

Elevação da Lança:-90 a + 79. 
Capacidade de Carga Máxima(sob 

consulta):10.250Kgf. Pressão de 

Trabalho:210Kgf/cm²(Â±5%),Reser
vatório Hidráulico:100L.Peso de 

Operação 

Aproximado:3.453Kgf,Peso da 
Máquina base:2.918Kgf,PTB 

Mínimo de Montagem:20.000Kgf, 
Gancho Olhal:5t à 7,2Kgf 

Máxima(sob consulta):10.250Kgf. 

Pressão de 
Trabalho:210Kgf/cm²(Â,a diesel.           

12 

LOCAÇAO DE MAQUINA BOB 

CAT   500 HORA         

 R$                                 

206,67  

 R$                                    

103.333,50  

  

Especificação: a diesel, 

Acompanhando Acessórios como 
Vassoura, Concha, Fresadora.           

13 

LOCAÇÃO DE ROLO 

COMPACTADOR PÉ DE 

CARNEIRO 12 TONELEDAS   500 HORA         

 R$                                 

250,00  

 R$                                    

125.000,00  

  Especificação : A diesel.           

14 
LOCAÇÃO DE TRATOR DE 
ESTEIRA (HORA)   6000 HORA         

 R$                                 
393,33  

 R$                               
2.359.998,00  

  
Especificação : a diesel, igual ou 

similar ao D51 com lâmina.           

           Total :   R$              15.734.733,55  
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ANEXOIII  

 PROPOSTA COMERCIAL – MODELO 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

CONCORRÊNCIA (SRP) Nº 3/202-001-PMT 
CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 
 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ-PARÁ/PA 
Nesta Cidade 
Att: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 
 
 
Sra. Presidente, 
 
A empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., devidamente 
inscrita no CNPJ sob o Nº . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., em atendimento a CONCORRÊNCIA 
SRP Nº 3/2023-01-PMT, que objetiva o: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS COM MOTORISTA E OPERADOR, SEM COMBUSTÍVEL, 
VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES CONTÍNUAS DO MUNICÍPIO DE TUCUMÃ-PA, 
apresentamos a nossa proposta nas seguintes condições: 
 

Item Especificação Unid. Quant. V. Unit. (R$) 
V. Total 
(R$) 

1      

2      

 
VALOR GLOBAL: R$ ____________ (valor por extenso). 
O prazo de validade de nossa proposta de preços é de _____ (_____________) dias, contados 
da data do julgamento das propostas. 
Condições de Pagamento: conforme estabelecido no edital; 
(Nome do Banco), (código da agência) e (número da conta corrente da empresa), para efeito de 
pagamento. 
Dados da pessoa que assinará o futuro contrato (nome, cargo, RG, CPF e endereço). 
 
 
Na oportunidade declaramos submissão aos termos expressos da referida CONCORRÊNCIA. 
 
 
DECLARAMOS AINDA QUE: 
1. Os preços unitários e o global por nós ofertados, serão para executar os serviços conforme as 
exigências e especificações do Anexo I - Projeto Básico e Anexo II - Objeto, disponibilizados na 
presente Licitação. 
 
2. Os preços unitários e o global da proposta compreendem todas as despesas relativas à 
completa execução dos serviços, encargos sociais e fiscais, para-fiscais, equipamentos, 
ferramentas, assistência técnica, administração, benefícios e licenças inerentes. 
3. Disponibilizaremos os veículos dentro do prazo estipulado, conforme definido no Edital da 
CONCORRÊNCIA SRP Nº 3/2023-001-PMT. 
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4. Aceitamos os acréscimos ou supressões do valor do contrato, de acordo com o § 1º do Artigo 
65 da Lei Nº 8.666/93. 

 
 
 

Local e Data. 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
 

 
(Assinatura do Representante legal da Licitante) 

(Nome completo do Representante) 
(CPF/RG) 
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ANEXO IV 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

CONCORRÊNCIA (SRP) Nº 3/202-001-PMT 
CREDENCIAMENTO 

 
 
 
              Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ____________________, portador(a) da 
Cédula de Identidade nº _________________ e CPF sob nº ____________________, a participar 
da licitação instaurada pela PREFEITURA MUNICIPAL, na modalidade CONCORRÊNCIA SRP 
Nº 3/2023-001-PMT, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para 
pronunciar-se em nome da empresa __________________________, CNPJ ________________, 
Endereço(completo) _______________________ bem como formular propostas verbais, 
complementar proposta, negociar preço, interpor recursos ou ressalvas, renunciar à interposição 
de recursos, acordar, transigir, desistir, receber avisos e intimações, assinar declarações, praticar 
todos os demais atos pertinentes ao certame. 
 
 
 
 

Cidade/UF, ______ de____________2023. 
 
 
 
 
 
 
 
 

------------------------------------------------------------------ 
(Nome e Assinatura do Credenciante) 
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ANEXO V 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

CONCORRÊNCIA (SRP) Nº 3/202-001-PMT 
DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 
 
 
                   Declaro, sob as penas da lei, para participação na CONCORRÊNCIA SRP Nº 3/2023-
001-PMT, que não existe em meu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito anos) em horário 
noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer 
trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Cidade/UF, ______ de____________2023. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

______________________________________________ 
carimbo da empresa e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO VI 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

CONCORRÊNCIA (SRP) Nº 3/2023-001-PMT 
DECLARAÇÃO DE NÃO SUPERVENIÊNCIA 

 
 
 
                    Declaramos, para participação na CONCORRÊNCIA SRP Nº 3/2022-001-PMT, sob 
as penalidades cabíveis, que não existe fato superveniente ao cadastramento que possa impedir 
nossa habilitação, nos termos do § 2º, do artigo 32 da Lei N.º 8.666/93 e suas alterações. 
Cidade/UF, ______ de____________2023. 
(carimbo da empresa e assinatura do responsável legal) 
_____________________________________________________________________________
___________________ 
ANEXO - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
Eu, _____________________________, como representante devidamente constituído de 
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE] representante da empresa 
________________________________, para fins desta CONCORRÊNCIA SRP Nº 3/2023-001-
PMT, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
A proposta anexa foi elaborada de maneira independente [pelo Licitante], e que o conteúdo da 
proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a discutido com 
ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA SRP Nº 
3/2023-001-PMT, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada, discutido com ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA SRP Nº 3/2023-001-PMT, 
por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
Não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA SRP Nº 3/2023-001PMT quanto a participar 
ou não da referida licitação; 
O conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado 
a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA SRP Nº 
3/2023-001-PMT, antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
O conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, 
discutido com ou recebido de qualquer integrante da Comissão Permanente de Licitação, antes 
da abertura oficial das propostas; e 
Está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 
 
 
 
 

Cidade/UF, ______ de____________2023. 
 
 
 
 

(carimbo da empresa e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO VII 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

 
A empresa _______________________, inscrita no CNPJ sob o Nº ____________, 

por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) _____________________, portador(a) da 
cédula de identidade Nº ______________ e do CPF Nº ______________ , DECLARA, sob as 
penas da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos 
do enquadramento previsto no Art. 3º na Lei Complementar Nº 123/2006, de 14 de dezembro de 
2006, cujos termos declara conhecer na íntegra, e está apta, portanto, a exercer o direito de 
preferência como critério de desempate no certame em epígrafe e demais benefícios da referida 
LC. 

 
 
 
 

Cidade/UF, ______ de____________2023. 
 
 
 
 

____________________________________________________ 
(carimbo da empresa e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO VIII 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

DECLARAÇÃO DE QUE INEXISTEM FATOS QUE CONDUZAM AO DESENQUADRAMENTO 
DE ME/EPP 

 
           
 
                   ...........................................................inscrito no CNPJ no ..................................., por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ......................................................., portador da 
Carteira de Identidade No .............................. e do CPF no ................................... DECLARA, sob 
as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos QUE CONDUZAM AO 
DESENQUADRAMENTO DE ME/EPP no presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 
 
 
 
 
 
 

Cidade/UF, ______ de____________2023. 
 
 

 
 
 
 

_____________________________________________________ 
(carimbo da empresa e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO IX 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

CONCORRÊNCIA SRP Nº 3/2023-001-PMT 
DECLARAÇÃO DE ADIMPLÊNCIA COM O MUNICÍPIO DE TUCUMÃ-PARÁ. 

 
                     
 
              DECLARAMOS, em atendimento ao previsto no Edital de licitação na modalidade 
CONCORRÊNCIA, que, a empresa: ________________________________________ portadora 
do CNPJ: __________________ sediada: ___________________________________________, 
encontra-se em dias com relação à entrega de produtos e/ou materiais referente a obras/serviços 
realizados, ou não possui contrato com o Município de Tucumã-Pará. 
 

 
 
 

Local e data 
 

 
 

__________________________________________ 
Assinatura e carimbo do representante 

(representante legal) 
 
 
 
 
 
Secretário Municipal de Planejamento 
Data:_____/_________/________ 
 
 
 
___________________ 
Carimbo e Assinatura do Responsável 
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ANEXO X 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

CONCORRÊNCIA SRP Nº 3/2023-001-PMT 
 MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO REFERENTE A 
CONCORRÊNCIA (SRP) Nº 3/2023-001-
PMT QUE ENTRE SI FAZEM A 
XXXXXXXXXXXXXXXX E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX COMO 
ABAIXO MELHOR SE DECLARA. 

 
A Prefeitura Municipal de Tucumã-Pará, com sede na: XXXXXXXXXXXXXXX, devidamente 
representada por XXXXXXX, Sra. XXXXXXX, brasileiro, XXXXXXX, portador da carteira de 
identidade No XXXXXXX e CPF/MF No XXXXXXXXX, domiciliado e residente nesta cidade, 
doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXXXX com sede à 
XXXXXXXXXXXXXX bairro XXXXXXXXXXXXXX inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 
XXXXXXXXXXXXXX doravante denominada CONTRATADA, representada nesta ato pelo Sr. 
XXXXXXXXXXXXXX brasileiro, casado, agente político, portador do CPF Nº XXX e do RG Nº XXX 
SSP/PA, residente e domiciliado à XXXXXXXXXXXXXX bairro XXXXXXXXXX na cidade de 
XXXXXXXXXX tendo como respaldo o resultado final da CONCORRÊNCIA (SRP) Nº 3/2023-001-
PMT, que gerou a Ata de Registro de Preços Nº XX/2023 têm entre si justo e contratado o objeto, 
conforme descrito no ANEXO II – OBJETO, do edital, nos termos da proposta da CONTRATADA, 
feita na sessão da referida LICITAÇÃO, o qual passa a ser parte integrante deste e mediante as 
cláusulas e condições a seguir estipuladas, do inteiro conhecimento das partes contratantes, que 
aceitam e se obrigam a cumprir integralmente: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1 Constitui objeto do presente Instrumento contratual o: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS COM MOTORISTA E 
OPERADOR, SEM COMBUSTÍVEL, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES 
CONTÍNUAS DO MUNICÍPIO DE TUCUMÃ-PA, de acordo com o Projeto Básico e com objeto, 
anexos I e II, partes integrantes do edital referente a CONCORRÊNCIA (SRP) Nº 3/2023-001-
PMT, para todos os fins e efeitos legais; 

 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA DESCRIÇÃO DOS ITENS 
2.1 O objeto deste Contrato compreende as especificações técnicas mínimas de acordo com o 

Anexo II, da CONCORRÊNCIA (SRP) Nº 3/2023-001-PMT; 
2.2  Os item e quantidades abaixo foram extraídos da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

XX/2023 firmada em XX de XXXXXX de 2023. 

Item Unid. Quant. Discriminação VL Unit R$ VL. Total R$ 

      

 
CLÁUSULA TERCEIRA: ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

3.1. Os itens do objeto serão solicitados e deverão ser entregues imediatamente, contados a partir 

do recebimento da Ordem de Serviço/Nota de Empenho, podendo este prazo, ser prorrogado, 

desde que analisadas e aceitas as razões do pedido de prorrogação pelo Órgão Solicitante. 
3.2. A prestação dos serviços consiste na locação de máquinas pesadas, caminhões e veículos 

de grande e médio porte legalmente licenciados, em perfeito estado de conservação, limpeza 
e utilização, de acordo com as especificações apresentadas na planilha descritiva, não 

mailto:cpl2021pmt@gmail.com


 

                               

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

CNPJ: 22.981.088/0001-02 
   

Rua do Café s/nº - Setor alto Morumbi – Fone: 94 3433-3241 Fax: 94 3433-1507 CEP 68.385-000 
  Email: cpl2021pmt@gmail.com  

Página 59 de 68 

 

podendo ser cotados veículos inferiores aos especificados, sem motorista e operador, para 
promoção dos serviços essenciais de interesse da administração, no âmbito deste município. 

3.3. A prestação dos serviços deverá prever, por conta da contratada, a reposição de peças, 
serviços mecânicos em geral, taxas, seguro total e obrigatório, sem ônus de franquia para a 
Prefeitura Municipal de TUCUMÃ-PARÁ, assim como os encargos sociais devidos em função 
dos seus funcionários. 

3.4. As máquinas pesadas, caminhões e veículos de grande e médio porte a serem utilizados 
serão solicitados de acordo com a necessidade do órgão gerenciador e participantes deste 
registro de preços e a contratada deverá disponibilizá-los com Certificados de Registro e 
Licenciamento e seguro obrigatório em dia, em plenas condições de uso, segurança e 
conservação. 

3.5. Em caso de necessidade de manutenção de veículo ou ocorrência de algum sinistro, a 
contratada providenciará a imediata substituição por outro item similar ou superior, no prazo 
de até 24 (vinte e quatro) horas. 

3.6. Os veículos deverão ser apropriados à prestação dos serviços, os quais devem ser mantidos 
em perfeito estado de conservação, limpeza e segurança, portando documentos, 
equipamentos e acessórios obrigatórios exigidos pelo Conselho Nacional de Trânsito e 
demais legislações vigentes. 

3.7. Os serviços deverão estar disponíveis todos os dias da semana, em horário integral, ficando 
a CONTRATADA obrigada a informar telefone local, para que a contratante possa solicitá-los. 

3.8. No ato da disponibilização dos serviços a contratada deverá apresentar cópia autenticada dos 
documentos dos veículos. Em caso de troca de qualquer veículo, deverá ser atualizada a 
respectiva documentação junto à fiscalização da Contratante. 

3.9. Todas as máquinas pesadas, caminhões e veículos de grande e médio porte não poderão 
possuir ano de fabricação inferior a 2013 e deverão possuir todos os equipamentos de 
segurança exigidos pela legislação de transportes e trânsito, bem como estarem em perfeito 
estado de conservação e apresentação. 

3.10. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos danos causados a terceiros, ao patrimônio 
público, por culpa, dolo, negligência ou imprudência de seus empregados ou prepostos, bem 
como pelas multas de trânsito e eventuais despesas de reboque, pelos danos à integridade 
física das pessoas à serviço da CONTRATANTE e/ou a objetos transportados nos veículos. 

3.11. Todos os caminhões e máquinas, assim como todos os itens objetos desta licitação, serão 
utilizados na zona urbana e na zona rural; 

3.12. As máquinas e veículos locados ficarão à disposição da contratante de forma integral; 
3.13. A efetivação do contrato se dará com a ordem de serviço emitida pela autoridade competente 

e após a averiguação e aceite da máquina e/ou veículo, realizada pelo fiscal do contrato; 
3.14. A contratada deverá informar com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de antecedência 

sobre a intenção de retirada da máquina/veículo para manutenção; 
3.15. Os veículos devem se manter licenciados anualmente ao longo do contrato, conforme manda 

o Código de Trânsito Brasileiro, respeitando os prazos para o licenciamento; 
3.16. O objeto licitado deverá ser entregue no seguinte endereço: Rua do Café- Bairro Morumbi, 

Tucumã-Pará, e nos endereços das demais unidades administrativas. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Caberá a CONTRATANTE: 
4.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
4.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Edital e proposta comercial, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
4.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
4.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
designado; 
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4.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
4.1.6. Arcar com as despesas de combustível e condutor/operador. 
4.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O CONTRATANTE, por intermédio do servidor designado para 
fiscalizar o contrato, reserva-se o direito de exercer, quando lhe convier, fiscalização sobre o 
cumprimento do objeto e ainda, aplicar multa ou rescindir o Contrato, caso a CONTRATADA 
desobedeça a quaisquer das Cláusulas estabelecidas neste Contrato. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O CONTRATANTE, por intermédio do servidor designado para 
fiscalizar o contrato, fará a fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, devendo 
fazer anotações e registros de todas as ocorrências, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Caberá à CONTRATADA: 
5.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, 
decorrentes da execução do serviço, sem qualquer ônus para o órgão contratante. 
5.2. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas durante todo o processo deste serviço. 
5.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer serviço executado em desacordo com as 
especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, que vier a apresentar problema quanto ao 
resultado apresentado. 
5.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente 
de sua culpa ou dolo até a entrega dos serviços. 
5.5. Responsabilizar-se pela fiel execução dos serviços no prazo estabelecido. 
5.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução 
deste serviço. 
5.7. Manter garagem para a guarda dos veículos e máquinas, possibilitando o pronto atendimento às 
solicitações da Contratante realizadas por meio dos chamados. 
5.8. Disponibilizar os veículos e máquinas nas quantidades mínimas necessárias, para o cumprimento 
do presente objeto citado neste Projeto Básico, devendo substituir em até 24 (vinte e quatro) horas 
qualquer veículo que, por qualquer motivo, não tenha condições de prestar o serviço. 
5.9. Assumir todas as responsabilidades oriundas do tráfego (multas, impostos, estacionamentos, 
taxas, etc.) 
5.10. Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a ser 
causados por seus empregados ou prepostos à contratante ou a terceiros, desde que fique 
comprovada sua responsabilidade, de acordo com o artigo 70 da Lei nº 8.666/93. 
5.11. Permitir, a qualquer tempo, a realização de inspeção nos veículos colocados à disposição 
do 
Contratante, com a finalidade de verificar as condições de conservação, manutenção, segurança e 
limpeza ou aferição do hodômetro. 
5.12. Dispor de local apropriado e devidamente licenciado para a lavagem de veículos, sendo que 
a frequência de lavagem dos veículos deverá ser de no mínimo duas vezes na semana. 
5.13. Considerar nos preços a serem ofertados todos os custos de manutenção, troca de pneus, 
licenciamento anual, depreciação, custo de capital, lavagem dos veículos, exceto o combustível. 
CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
Constituem igualmente obrigações do contratado: 
6.1 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a contratante; 
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6.2 Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 
seus empregados quando da execução do objeto do contrato ou em conexão com ele; 

6.3 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à 
execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
e 

6.4 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação desta Concorrência. 

6.5 Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do 
cumprimento do objeto, de acordo com o Projeto Básico e com objeto, anexos I e II, partes 
integrantes do Edital, tais como: 

a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vales-refeições; 
f) vales-transportes; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

6.6 A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento à contratante, nem poderá onerar o 
objeto desta Concorrência, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Administração Municipal. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA: DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 
7.1 Ficará designada ao Sr. xxxxxxxxx, cargo / função, designado para cumprir as atribuições de 

representar a CONTRATANTE no acompanhamento do procedimento administrativo, 
fiscalização e execução de contratos, solicitação, recebimento e conferência dos materiais, 
verificação quanto ao descumprimento de cláusulas contratuais, término do contrato, vigência 
dos contratos administrativos advindo do processo em epigrafe ou outros servidores 
designados para esse fim, nos termos do Art. n.º 67 da Lei n.º 8.666/98. 

  
CLÁUSULA OITAVA: DA ORIGEM DOS RECURSOS 
8.1 As despesas oriundas deste processo serão pagas com recursos PRÓPRIOS, com uso das 
seguintes Dotações Orçamentárias: 
 

4.5. Dotação Orçamentária:  

 
PROJETO ATIVIDADE: 2.023 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA  

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERV. DE TERC.PESSOA 

JURÍDICA  

SUBELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.39.99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ 

 

PROJETO ATIVIDADE: 2.026 – MANUTENÇÃO DE PRAÇAS, PARQUES, JARDINS   

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERV. DE TERC.PESSOA 

JURÍDICA  

SUBELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.39.99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PJ 

 

PROJETO ATIVIDADE: 2.027 – MANUTENÇÃO DE RUAS E AVENIDAS  

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERV. DE TERC.PESSOA 

JURÍDICA  

SUBELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.39.99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PJ 

 

PROJETO ATIVIDADE: 2.029 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
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CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERV. DE TERC.PESSOA 

JURÍDICA  

SUBELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.39.99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PJ 

 

PROJETO ATIVIDADE: 2.031 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERV. DE TERC.PESSOA 

JURÍDICA  

SUBELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.39.99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PJ 

 

PROJETO ATIVIDADE: 2.032 – MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BUEIROS E GALERIAS 

URBANAS  

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERV. DE TERC.PESSOA 

JURÍDICA  

SUBELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.39.99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PJ 

 

PROJETO ATIVIDADE: 2.033 – MANUTENÇÃO DE ESTRADAS E VECINAIS  

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERV. DE TERC.PESSOA 

JURÍDICA  

SUBELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.39.99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PJ 

 

PROJETO ATIVIDADE: 2.113 – MANUTENÇÃO DO CEMITÉRIO 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERV. DE TERC.PESSOA 

JURÍDICA  

SUBELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.39.99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PJ 

 
 
CLÁUSULA NONA: DO PREÇO E DO PAGAMENTO 
9.1 Importa o presente contrato em R$ _________________ 

(______________________________), conforme quantidades e valores extraídos da ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS da CONCORRÊNCIA (SRP) Nº 3/2023-001-PMT, sendo o 
pagamento efetuado pela PMT, em até 30 (trinta) dias, por intermédio de emissão de cheque, 
crédito em conta corrente da adjudicatária, mediante a apresentação de Nota Fiscal, emitida 
de acordo com a legislação fiscal vigente e devidamente atestada. Não havendo documentos 
a regularizar ou entregar, o pagamento será processado em até, 30 (trinta) dias, após a 
prestação do serviço. 

9.2 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.2.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 24 da Lei n.º 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 
3º, da Lei n.º 8.666, de 1993. 

9.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio da documentação mencionada no art. 29, da Lei n.º 
8.666, de 1993. 

9.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

9.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

9.6 Antes de cada pagamento à contratada, deverá ser verificado a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital. 
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9.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
9.7.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

N.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9.8 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é 
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = 
(6 /100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

365 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DAS SANÇÕES 
10.1 O atraso injustificado na execução ou o descumprimento das obrigações estabelecidas no 

contrato sujeitará a(s) licitante(s) vencedora(s) à multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) 
por dia e por ocorrência sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias consecutivos, uma vez comunicada oficialmente. 

10.2  Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, o Município de TUCUMÃ-PARÁ 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções: 

10.2.1  Advertência; 
10.2.2  Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 
comunicação oficial. 

10.2.3  Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração do Município de TUCUMÃ-PARÁ, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

10.3 Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 
05 (cinco) anos, garantido o direito prévio o contraditório à ampla defesa, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: 

10.3.1 Deixar de assinar o contrato; 
10.3.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 
10.3.3 Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
10.3.4 Comportar-se de modo inidôneo; 
10.3.5 Fizer declaração falsa; 
10.3.6 Cometer fraude fiscal; 
10.3.7 Falhar ou fraudar na execução do contrato. 
10.4 Pelos motivos que se seguem, principalmente, a licitante vencedora estará sujeita às 

penalidades tratadas na condição anterior: 
10.4.1 Pela execução do bem em desconforme com o especificado e aceito; 
10.4.2 Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Contrato. 
10.5 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 

pelo Município de Tucumã-Pará, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades 
mencionadas nos subitens 10.2 a 10.4. 

10.6 As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
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TUCUMÃ-PARÁ ou a Administração Pública, poderão ser aplicadas à licitante vencedora 
juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 
11.1. A execução dos serviços de locação de máquinas e veículos será processada por: Mês, com 

base em relatórios de apropriações aferidos pela FISCALIZAÇÃO; 
11.2. As referidas apropriações somente considerarão as horas e mês efetivamente trabalhados, 

de acordo com o horímetro ou planilha atestada pelo servidor público fiscal do contrato; 
11.3. Para os itens medidos em horas não serão consideradas as horas em que as máquinas e 

os veículos estiverem parados para manutenção (preventiva e/ou corretiva) ou à disposição; 
11.4. Somente serão consideradas em medição as apropriações devidamente aprovadas por 

autoridade competente, com ciência do servidor público indicado como Fiscal do Contrato; 
11.5. Toda paralisação motivada por condições climáticas desfavoráveis, que impeçam as 

máquinas de operar em condições satisfatórias, não serão passíveis de medição; 
11.6. Será permitido a sublocação das máquinas e veículos por parte da empresa vencedora do 

certame, ficando a mesma obrigada a apresentar o contrato de sublocação a este órgão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: VINCULAÇÃO AO EDITAL 
12.1 O presente contrato vincula-se ao EDITAL DA CONCORRÊNCIA (SRP) Nº 3/2023-001-PMT 

e à proposta do contratado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO PRAZO DA VIGÊNCIA 
13.1 O presente contrato terá sua duração diretamente vinculada à vigência dos respectivos 

créditos orçamentários, conforme disposto no caput do artigo 57, da Lei nº 8.666/93, até 31 
de dezembro do exercício financeiro correspondente, sendo permitida prorrogações na 
forma do inciso II, limitada a sessenta meses; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA RESCISÃO 
14.1 A inadimplência das Cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato por parte da 

CONTRATADA, assegurará ao CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, mediante 
notificação através de ofício, entregue diretamente, ou por meio eletrônico, ou por via postal, 
com prova de recebimento, sem prejuízo do disposto na Cláusula Nona; 

14.2 RESCISÃO UNILATERAL, PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA Ficará o presente Contrato 
rescindido, mediante formalização, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos 
seguintes casos: 

14.2.1 O não cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais; 
14.2.2 A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade 

da conclusão do objeto no(s) prazo(s) estipulado(s); 
14.2.3 Atraso injustificado, a juízo da Administração, na entrega dos bens contratados; 
14.2.4 A subcontratação do objeto deste Contrato, associação da CONTRATADA com outrem, a 

cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que 
afetem a boa execução do presente Contrato; 

14.2.5 O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus superiores; 

14.2.6 Cometimento reiterado de faltas na execução do Contrato, anotadas na forma do parágrafo 
2º da Cláusula Quarta deste Contrato; 

14.2.7 Decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 
14.2.8 Dissolução da Sociedade ou falecimento do CONTRATADO; 
14.2.9 Alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da 

Administração, prejudiquem a execução deste Contrato; 
14.2.10 Protesto de títulos ou a emissão de cheques sem a suficiente provisão que 

caracterizem a insolvência da CONTRATADA; 
14.2.11 Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 
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e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada 
o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

14.2.12 Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução deste Contrato. 

14.3 RESCISÃO BILATERAL - Ficará o presente Contrato rescindido por acordo entre as partes, 
desde que haja conveniência para a Administração, nos casos dos incisos XIII a XVI, do 
artigo 78, da Lei nº 8.666/93, atualizada. 

14.4 De conformidade com o § 2º, do artigo 79, da Lei nº 8.666/93, atualizada, quando a rescisão 
ocorrer com base nos incisos XII a XVII, do artigo 78, da mesma lei, sem que haja culpa 
da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido, tendo ainda direito a: 

14.4.1 Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão; 
14.4.2 Pagamento do custo de desmobilização. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA ALTERAÇÃO / REAJUSTE 
15.1 Este Contrato poderá ser alterado através de Termos Aditivos/Apostilamento, na ocorrência 

de quaisquer dos fatos estipulados no Art. 65, da Lei Nº 8.666/93, atualizada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: RECONHECIMENTO DE DIREITOS 
16.1 A CONTRATADA declara conhecer a aceitar as prerrogativas conferidas a CONTRATANTE 

pela Lei Federal No 8.666/93, nos casos de rescisão administrativa prevista no art. 77 
daquela previsão normativa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO INSTRUMENTO 
17.1  O presente instrumento não poderá ser, no todo ou em parte, objeto de cessão ou 
transferência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO 
18.1 As partes signatárias elegem, com exclusão de qualquer outro, o Foro da Comarca de 

TUCUMÃ-PARÁ, Estado do Pará, para a solução de controvérsias ou litígios decorrentes 
deste CONTRATO. 

18.2 E por estarem justos e contratados, firmam este instrumento contratual, que vai assinado 
eletronicamente por meio de Certificado Digital (Assinatura Eletrônica), usando o e-CPF do 
contratante e o e-CNPJ do contratado (Resolução Nº 11.535 e Resolução Nº 11.536/TCM, 
de 2014). 

 
 

TUCUMÃ-PARÁ , ....... de ............................. de 2023. 
 
 
 
 

 
 

PREFEITURA DE TUCUMÃ-PARÁ 
CONTRATANTE 

 Empresa 
CONTRATADA 
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ANEXO XI 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
CONCORRÊNCIA SRP Nº 3/2023-001-PMT 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
A Prefeitura Municipal de Tucumã-Pará, com sede na XXXXXXXXXXXX, devidamente 
representada por sua Gestora a Sra. XXXXXXXXXXXX, brasileira, XXXXXXXXXXXX, portadora 
da carteira de identidade No XXXXXXXXXXXX e CPF/MF No XXXXXXXXXXXX, domiciliado e 
residente nesta cidade, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado à empresa 
XXXXXXXXXXXX, CNPJ No XXXXXXXXXXXX, com domicílio na Rua __________, neste ato 
representada por _________________ , vencedora da licitação em epígrafe resolvem registrar o 
seguinte: 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E 

MÁQUINAS PESADAS COM MOTORISTA E OPERADOR, SEM COMBUSTÍVEL, 

VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES CONTÍNUAS DO MUNICÍPIO DE TUCUMÃ-

PA. 
 

Item Unid. Quant. Discriminação VL Unit R$ VL. Total R$ 

      

 
1 Prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses, não podendo ser 

prorrogada. 
2 O Adjudicatário fica ciente de que não há obrigatoriedade, por parte da Administração, em 

contratar. 
3 Conforme a conveniência da Administração será enviada notificação para assinatura de 

contrato e solicitação de fornecimentos, que deverá ser entregue conforme a CONCORRÊNCIA 
(SRP) Nº 3/2023-001-PMT. 

4 A detentora da Ata de Registro de Preços que não puder manter o preço registrado, deverá 
requerer, justificadamente, ao Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preço a retirada do 
preço registrado antes da formulação do vínculo contratual. 

5 Uma vez celebrado o Contrato, não caberá, a contratada, desistência do fornecimento do objeto 
contratado; 

6 O Adjudicatário deve manter as condições de habilitação durante toda a vigência do presente 
registro, ciente de que a cada solicitação serão verificadas as certidões relativas àquelas 
condições. 

7 A Prefeitura Municipal é o órgão gestor da presente Ata. 
8 O servidor designado para Gerenciar a Ata de Registro de Preços será o Sr. XXXXXXXXXXX, 

Matrícula XXXX, lotado na CONTRATANTE ou outro posteriormente designado pela mesma; 
9 As despesas com o pagamento do objeto serão oriundas do Erário Municipal com uso de 

Dotações Orçamentárias que somente será exigida no ato da formalização do contrato ou outro 
documento hábil; 

10 A presente Ata de Registro de Preços será regida pelo edital da CONCORRÊNCIA (SRP) Nº 
3/2023-001-PMT, pela Lei Federal Nº 8.666/1993 e demais normas regulamentares, bem como, 
as cláusulas e condições especificadas no instrumento convocatório, incluindo o disposto em 
seus anexos. 

11 Apesar das quantidades estimadas e definidas, os pedidos serão feitos ao longo da vigência 
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o interesse da administração pública, 
não havendo quantidade mínima nem obrigatoriedade de combinação de itens. 
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12 A Ata de Registro de preços, durante sua vigência, somente poderá ser utilizada por órgão ou 

entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia 

consulta e expressa autorização do Gerente da Ata e ainda, com a anuência da 

CONTRATANTE. 

13 E por estarem justos e verdadeiros, firmam o presente instrumento, que vai assinado 
eletronicamente por meio de Certificado Digital (Assinatura Eletrônica), usando o e-CPF do 
contratante e o e-CNPJ do contratado (Resolução nº 11.535 e Resolução nº 11.536/TCM, de 
2014). 

 
 
 
 
 
 
 
 

PREFEITURA  CONTRATADA 
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ANEXO XII 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

CONCORRÊNCIA SRP Nº 3/2023-001-PMT 
RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E 

MÁQUINAS PESADAS COM MOTORISTA E OPERADOR, SEM COMBUSTÍVEL, 

VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES CONTÍNUAS DO MUNICÍPIO DE TUCUMÃ-

PA. 
 
 
 
Razão Social: __________________________________________________________ 
 
CNPJ Nº ______________________________________________________________ 
 
Endereço: _____________________________________________________________ 
 
E-mail: ________________________________________________________________ 
 
Cidade: _____________________________ Estado: _____ Telefone: ______________ 
 
Fax:________________________________ 
 
Pessoa para contato: _______________________________________________________ 
 
Recebemos nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada. 
 
 
Local: __________, ___ de _____________ de 2023. 
 
 
 
______________________________________________________ 
Identificação da Empresa e Assinatura do representante legal. 

 
 
 
Senhor Licitante, 
 
Visando comunicação futura entre esta Comissão Permanente de Licitação e essa 
empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeter 
à Comissão Permanente de Licitação por meio do e-mail constante no preâmbulo do 
Edital. A não remessa do recibo exime a Comissão Permanente de Licitação da 
comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem 
como de quaisquer informações adicionais. 
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